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Ata da 1093 Sessão, em 1° de agosto de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney e Teotônio Vilela Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Antônio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valladares -
Arlindo Porto - Bello Parga - Benedita da Silva - Bernardo Ca­
bral - Carlos Palrocinio - Carlos Wilson - Casildo ~ldaJ;ler -
Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Eleio Alva­
res - Emllia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amonm -
Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Francelino Pereira - Frei­
tas Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda -
Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Íris Rezende - João Frao­
ça - João Rocba - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - José Abreu 
Bianco - José Agripino - José Eduardo DutIa - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Anuda - José Sarney - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Levy Dias - LuCídio Portella - Lúcio 
Alcãotara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Mauro Mi­
randa - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Pedro Piva 
- Pedro Simon - Renan Calheiros - Roberto Requião - Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocba - Sérgio Macha­
do - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing 
- Waldeck Omelas. ' , 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob 8 proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS DO lO SECRETÁRIO DA CÁMARA 
DOS DEPUTADOS, ENCAMINHANDO À REVISÃO 
DO SENADO AUTÓGRAFOS DOS SEGUlNfES 
PROJETOS: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 72, DE 1995 
, (No 2&'95, na Câmara dos Deputados) 

,< 

Aprova o ato- que renova a concessão outorga­
da à Televisão Itapoan S.A. para ""piorar serviço de 

radiodifusão de sons e imagens na Cidade de Salva­
dor, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/no, 

de 9 de agooto de 1994, que renova, por 15 (quinze) anos, a partir 
de 5 de ootubro de 1992, a concessão ootoQ!ada 11 Televisão ltapoan 
S.A. para exp1orar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifu­
são de sons e imagens na Cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N"633, DE 1994 

Submete à apredação do Congresso Nacional 
o alo constante do Decreto de 9 de agosto de 1994, que 
"Renova a concessão ourtorgada à Televisão ltapoan 
s.A., para explorar serviço de radiodifução de sons e 
imagens, na cidade de Salvador, Estado da Bahia 11 • 

(Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informáti­
ca; e de Constituição e Justiça e de Redação) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos telmOS do artigo 49, inciso xn. combinado com o § 1° 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto li apreciação de 
Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante de 
Decreto de 9 de agosto de 1994. que ''Renova a concessão wtor· 
gada à Televisão ltapoao S.A., para explorar serviço de radiodifu­
ção de sons e imagens na cidade de Salvador. Estado da Bahia", 

Brasilia, 11 de agosto de 1994.- Itamar Francó. 

DECRETO DE 9 DE AGOSTO DE 1994 

Renova a con<:essão oulol1!ada à Televisão lta. j 
poon S.A., para explorar ...-.iço de radiodifusão de sons 
e imagens, na cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

O Presidente da República, no uso das atriruições que lhe 
conferem os arts. 84. inciso N. e 223 da Consútuição, e nos ter­
mos do art. 6°, inciso J, do Decretq n° 88.066, de 26 .de janeiro de 
1988, e tendo em vista o que consta do Processo nO 
29640.970406/92-71, decreta: 



Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) Quarta-feira 2 12519 

Art. 10 Fica renovada. de acordo com o art. 33. § 3°, da Lei 
n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, por quinze anos, a partir de 5 
de outubro de 1992. a concessão deferida à Televisão ltapoan 
S.A., pelo Decreto nO 56.765, de 20 de agosto de 1965, cujo prazo 
residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 
1991, para explorar, sem direito de exclusividade, seIViço de radiodi­
fusão de sons e imagens, na cidade de Salvador, Estadoda Bahia. 

Parágrafo único. A execução do serviço de radiodifusão, cuja 
outorga é renovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código Brasilei­
ro de Teleromllllicações. leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2° Este ato somente produrirá efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional, nos tennos do § 3° do art. 223 da 
Constituição. 

Art. 3° Este Decreto entruá em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 9 de agosto de 1994; 173' da Independência e 106° 

. da República. - Itamar Franco. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 53/94-GM DE 21 DE JULHO 
DE 1994 00 SENHOR MINISTRO DE ESTAOO DAS 
COMUNICAçõES 

ExcelenlÍssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos­

sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de vigência da concessão outorgada à Televisão fiapoan S.A., para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (TV), na cida­
de de Salvador Estado da Bahia. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruí­
do de acordo com a legislação em vigor e a estação estã funcio­
nando dentro das caracteristicas técnicas a ela atribuídas por este 
Ministério. 

3. Nos termos do § 3° do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação SOlllente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido o processo admi­
nistrativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, Djalma Bastos de Morais, Ministro de 
Estado das Comunicações. 

LEGISlAÇÃO CrrADA 

CONSTITUIÇÃO REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍl1JLOIV 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍl1JLOI 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO fi 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

............................................................................................................ 
Art. 49. É da competéncia'exclusiva do Congresso Nacional: 

xn - apreciar os atos de concessão e renovação de conces­
são de emissoras de rádio e televisão. 

TÍTULovrn 
Da Ordem Social 

, , '. , . 'CAPÍTtJLO V 
. Da Comunicação Social 

... ! .......... ~ ................................................ : .......................................... .. 

Art. 223. COmpete ao Poder Executivo Outorgar e renovar 
concessão, peIJllissão e autorização para o serviço de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complemen­
tação dos sistemas privado, público e estatal 

§ l° O Congresso Nacional apreciará o ato no praw do art. 
64, §§ 2° e 4°, a contar do recebimento da mensagem. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 73, DE 1995 
(No 24195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova o concessão outorga­
da à Tdevisão Cruz Alta Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
cidade de Cruz Alta, Estado do Rio Grande do SuL 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/no, 

de 30 de julho de 1992, que renuva, por 15 (quinze) anos, a partir 
de 17 de setembro de 1991, a concessão outorgada à Televisão 
Cruz Alta Ltda., pata explorar. sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 
Cruz Alta Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2 ° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 419, DE 1992 

Submete a apreciação do Congresso Nacional 
o ato constaote do Decreto que renova a concessão 
outorgada à Televisão Cruz Alta Ltda. para explorar 
.....-iço de radiodifusão de sons e imagens (televisão), na 
cidade de Cruz Alta, Estado do Rio Grande do Sul. 

(Às Comissões de Ciência e Tecnologia, Comuni­
cação e Informática e de Constituição e Justiça e de Re­
dação (art 54). 

Senhores membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do artigo 49. inciso Xll. combinado com o § 1° 

do artigo 223, da Constituição Federal, submeto a apreciação do 
Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senbor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicação, o 
ato constante do Decreto que "renova a concessão outorgada ã Te­
levisão Cruz Alta Lida .. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Cruz Alta, Estado do Rio 
Grande do Sul". . 

Brasília, 30 de julho de 1992. - Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 121/92, DE 9 DE JULHO DE 
1992, 00 SENHOR MINISTRO DE ESTAOO OOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAçõES . 

ExcelenlÍssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos­

sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de vigência da concessão outorgada à Televisão Cruz Alta Lida., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são), na cidade de Cruz Alta, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruí­
do de acotdo com a legislação em vigor e a estação está funcio­
nando dentro das caracteristicas técnicas a ela atribufdas por este 
Ministério . 

3. Nçs tennos do § 3° do art. 223 da Constituição, o ato de 
renovação 'sOlllente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido o processo admi­
nistrativo p6rti.nente, que a esta acompanha: ' 
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4. Estas, Senhor Presidente. as minhas considerações a res­
peito do mencionado projeto de decreto. que submeto à elevada 
coosideração de Vossa Excel&lcia. 

Respeitosamente. - Afronso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das CoDDlnicações. 

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992 

Renova a <oncessão outo'lP'da à Televisão 
Cruz Alta Ltda~ para eq>lorar senlço de radlodlfu· 
são de sons e Imagens (televisão) na ddade de Cruz 
Alta, Eatado do Rio Grande do Sul. 

O Presidente da República no uso das atribuições que lhe 
conferem as arts. 84. inciso IV, 223 da CoDstiIuição e nos lennas do 
art. 6°, inciso I, do DeaoIo rf 88.066, de 26 de janeiro de 1983,. ten­
do em vista o que consta do Processo n° 29.102-000334'91, dea-eta: 

Art. 1° Fica renovada. de acordo c.om o BIt. 1°, § 3°, da 
Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, por IS (quinze) anos a 
partir de 17 de setembro de 1991, a concessão outorgada à Te­
levisão Cruz Alta Lida., cujo prazo residual da outorga foi 
mantido pelo Decreto sem numero, de 10 de maio de 1991, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão), na cidade de Cruz Alta, Es­
tado do Rio Grande do SuL 

Parágrafo único. A execução dos serviços de radiodifusão, ruja 
outcsga é renovada por este DeaoIo reger-se-á pelo Código Bmsileiro 
de Te1eoonntnicaçiles, leis subseqüentes e seus regulamenlo&. 

Art. 2° Este ato somente produzini efeitos legais após deli­
beração do Congresso Nacional nos temos do § 3° do art. 223 da 
Constimição. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasflia, 30 de jJlho de 1992, 171° da Independéncia e 104° 
da República. - Femando Collor. 

(Ã Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 74, DE 1995 
(N" 17195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessio outorga .. 
da à Rádio Edueadora de lpiaú Ltda~ para eq>lorar 
senlço de radiodifusão sonora em onda média na d· 
dado de lpiaú, Estado da Babla. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto 

s/n°, de 15 de agosto de 1994, que renova, por 10 (dez) anos, a 
partir de 16 de março de 1989, a concessão outorgada à Rádio 
Educadora de Ipiaú Lida., para explorar, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em àida média na cidade de 
Ipiaú, Estado da Bahia. 

Art. 2° Este decreto legislativo entm em vigor na data de 
sua publicaçio. 

MENSAGEM N" 659, DE 1994 

Submele à apredação do Congresso Nacional 
o ato <onstante do Decreto de 15 de agosto de 1\l114, 
que "Reno'V8 a concessão outorgada à Rádio Educa­
dora de lplaú L~ para eq>lorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na ddade de Ipiaú, 
Estado da Bahia' • 

(Às Comissões de Ciência e Tecnologia. Comunica­
çãoeInfamática, e de Cmstituiçioe Justiça ede Redação) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos temos do artigo 49, inciso Xll, combinado com o § 1° 

do artigo 223, da Constimição Federal, submeto à apreciação de 
Vossas Eseel&lcias, acompsnbado de Exposição de·.Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato 'cimstante do 
DeCreto de 15 de agosto de 1994, que ''Renova por.'dez anos a 

concessão outorgada à Rádio Educadora de Ipiaú Lida., ~ ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na c,dade de 
Ipiaú, Estado da Bahia". 

Brasflia, 18 de agosto de 1994. - Ilamar Fran<o. 

DECRETO DE 15 DE AGOSTO DE l\l114 

Renova por dez anos a concessão outorgada à 
Rádio Educadora de lplaú Lida, para eq>lorar senI· 
ço da radiodifusão sonora em onda média, na ddade 
de lpiaú, Eatado da Bahia. 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 84, inciso IV, e 223 da Constimiçio, e nos ter­
mos do art. 6°, inciso I, do Decreto n· 38.066, de 25 de janeiro de 
1983, e tendo em vista o que consta do Processo nO 
29107.000078/89-50, decreta: 

Art. 1° Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 1°, da Lei 
nO 4.117, de 27 de agosto de 1962, por mais dez anos, a partir de 
16 de março de 1989, a concessão outcsgada à Rádio Educadom de 
lpiaú Uda., mediante Decreto nO 83.122, de 1° de fevereiro de 1979, 
rujo ptazo residual da outcsga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio 
de 1991, JlIIIlI executar, sem direito de exclusividade, serviço de radi0-
difusão sooora em cmda média. na cidade de Ipiaú, Estado da Bahia. 

Parágrafo único. A execução do sOlViço de radiodifusão, 
cuja outcsga é renovada por este DeaoIo, reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos 

Art. 2' Este ato somente produzini efeitos legais após deli­
beraçio do Congresso Nacional nos temtos do § 3° do art. 223 da 
Constimiçio. 

Art. 3°Este Decreto entnuá em vigcrna data de sua publicaçio. 
Brasflia, 15 de agosto de 1994; 173° da Independência e 

106° da República. - Itamar Franco, 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 75fMC, DE 8 DE AGOSTO DE 
1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS CO­
MUNICAçõES: 

Excelentlssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência. o incluso Pr0-

cesso Administrativo nO 29107.000078/89-50, em que a Rádio 
Educadom de Ipiaú Uda., conoessionária do serviço de radiodifusão 
sonora em oods média, na cidade de Ipiaú, Estado da Bahia. solicita 
renovação do ptazo de vig&lcia de sua co",,",são por mais dez anos. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instruido 
de aoordo com a legislaçio em vigor, e a estação está funcionando 
dentro das caracteDsticas técnicas a ela alribúdas por este Ministério. 

3. Nos termos do § 3° do art. 223 da Constimição, o ato de 
renovação somente produzini efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional a quem deverá ser remetido o processo admi­
nistrativo pertinente, que esta acompanha. 

Respeitosamente, Djalma Bastos de Morais. 

U:GlSlAÇÃO CrrADA 

CONSTIfUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍfULOIV 
Da Organixação dos Poderes 

CAPÍ11JLOI 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃOll 
Das Atribuições do Congresso Nacional 
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1- resolver defmitivamente sobre tratados. acordos 00 atos 
internacionais que acarretem encargos 00 compromissos gr&V'*'S 
ao palrimônio naciooa1; 

n - autorizar o Presidente da República a decJarar guerra, a 
celebrar a paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo 
tenitório nacional ou nele permaneçam tempomriamente. ressalva· 
dos os casos previstos em lei complementar; 

m - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da Repó­
blica a se ausentarem do Pais, quando a ausência exceder a quin­
zemas; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, 
autorizar o estado de sitio ou suspender qualquer uma dessas me­
didas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação le­
gislativa; 

VI- mudar tempomriamente sua sede; 
VII - fIXar idêntica remuneração para os Deputados Fede­

rais e Senadores. em cada legislamra. para • subseqüente. observa­
do o que dispõem os arts. 150. lI, 153. m. e 153. § 2°. 1; 

Vlll - fIXar para cada exerelcio financeiro a remuneração 
do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos Ministros 
de Estado. observado o que dispõem os arts. 150. n. 153. m. e 
153. § 2°. I; 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente 
da República e apreciar os relatórios sobre a ""ecução dos planos 
de governo; 

X - flSCaiizar e controlar. diretamente. ru por qualquer de 
sues Casas. os atos do Poder Executivo. incluldos os da adminis· 
tração indireta; 

Xl - zelar pela preservação de sua competência legislativa 
em face da atribuição normativa dos rutros Poderes; 

xn - apreciar os atos de concessão e renovação de conces­
são de emissoras de rádio e televisão; 

xm - escolher dois terços dos membros do Trihlnal de 
Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a 
atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o apro­

veitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas 
minemis; 

xvn - aprovar previamente a alienação ou concessão 
de terras p,úblicas com área superior a dois mil e quinhentos 
hectares. 

TÍTULoVlll 
Da Ordem Soda! 

CAPÍ'ruL01 
Disposição Geral 

CAPÍl'ULOv 
Da Comunicação Sodal 

...................................................................................... _ .. --............ .. 
Art. 223. Compete ao Poder Executivo rutorgar e renOVar 

concessão. permissão e autorização para o serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complemen­
lariedade dos sistemas privado. público e estatal 

§ I ° O Congresso Nacional apreciará o ato no praw do ar!. 
64. §§ 2° e 4°. a contar do recebimento da mensagem. 

§ Z' A não renovação de concessão ou permissão dependerá 
de aprovação de. no mlnimo. dois quintos do Congresso Nacional. 
em votação nominal 

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente produzirá efei· 
tos legais após deliberação do Congresso Nacional. na forma dos 
parágrafos anteriores. 

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão. antes de 
vencido o prazo. depende de decisão judiciaL 

§ 5° O prazo da concessão 00 permissão será de dez anos 
para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 
............................................................................................................ 
............................................................................................................ 

(Ã Comissão d. Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 75, DE 1995 
(N" 80191, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o alo do Co....u.o Monetário Nadonal 
que autorimu a emi<Jsiío adldonal de papeI.moeda, no 
.....-ádo de 1991, no valor de CrtL8Z2.OOIlOOllooo,oo 
(um trilhão eol_evlnteedols hilbõesde ........... j. 

O Congresso Nacional decr-eIa: 
Art. 1° Fica homologado o ato do Conselho Monetário Na· 

cional que autorizoo a emissão adicional de papel-moeda, no exer­
cicio de 1991. de Cr$ 1.822.000.000.000.00 (um trilhão e oitocen· 
tos e vinte e dois bilhões de cruzeiros). 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 199. DE 1991 

SoUclta homologação do Congresso NadonaI 
para adicional de papel·moeda autorizada peio Con­
selho Monetário Nacional, através do voto CMN nO 
038, no montante de Crt1.822.000.000.000,oo (um 
trilhão e oitoceotos e .Jnte e dois bilhões de cruzei­
ros), para atender às exigênclas das atividades de 
produção e de circulação da riqueza nadona! no pe­
dodo de abrO a dezembro do corrente exercido. 

(Às Cootissõos de Economia. Indústria e Comér· 
cio; de Constiblição e Justiça e de Redação (ADM); e de 
Finanças e Tributação). 

Excelenllssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 4°, inciso I, "in fme", da Lei nO 4.595. 

de 31 de dezembro de 1964. e da anexa Exposição de Motivos da 
Senhora Minism. de Estado da Economia, Fazends e Planejamen­
to. tenbo a honra de solicitar a Vossas Excelências a Homologação 
do Congresso Nacional para emissão adicional de papel. moeda 
autorizada pelo Conselho Monetário Nacional. através do Voto 
CMN n° 038. no montante de Cr$ 1.822.000.000.000.00 (um trio 
lhão e oitocentos e vinte dois billiões de cruzeiros). para atender às 
exigências das atividades de produção e de circulação da riqueza 
nacional. no periodo de abril a dezembro do corrente exerclcio. 

Brasllia. 7 de maio de 1991. 

CONSELHO MONEfÁRlO NACIONAL 

Voto CMN nO 038/91 

Diretrizes de Política Monetária e Programa­
ção para o periodo de Abrill91 a Març0i92. 

Aprovo ad referendum do Conselho Monetário NacionaL 

Brasllia. 27 de matÇO de 1991. - ZBia Cardoso de MeDo. 
Minism. da Economia, Fazenda e Planejamento. ' ' , 

BANCO CENffiAL 00 BRASIL 

CONSELHO MONEfÁRlO NACIONAL 

Diretrizes de Política Monetária e Programa­
ção para o periodo de abriWl a març0i92. 

................................................................................ 
Senhores Conselheiros, ' 
De oonformidade com o inciso lU do artigo 4° da Lei nO 

4595. de l1-12-64. compete ao Conselho Monetário· Nacional 
aprovar o orçamento monetãrio preparado pelo Banco Central do 
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Brasil, DO qual estão estimadas as necessidades globais de moeda e 
de crédito. 

2. Igualmente, o Inciso I do referido artigo, atribui ao Con­
selho Monetário Nacional a competência pam autorizar o Banco 
Central do Brasil a emitir papel-moeda, anualmente, até o limite 
de dez por cento dos meios de pagamento existentes em 31 de de­
zembro do ano anterior, devendo, porém, solicitar autorização do 
Poder Legislativo, mediante mensagem do Presidente da Repúbli­
ca. para as emissões que, justificadamente. se tomarem necessárias 
além daquele limite. 

3. Nesse sentido, há a necessidade de que sejam estabeleci­
das metas para o comportamento dos meios de pagamento e base 
monetária que possibilitem o financiamento do fluxo de bens e 
serviços sem comprometer o necessário equih'brio do mert:ado fi­
nanceiro. Com esse objetivo. foram realizadas, através da utiliza­
ção de modelos econométrioos, que associam a demanda por m0e­

da ao comportamento das taxas de juros nominais e do produto in­
terno bruto, previsões trimestrais para os saldos nominais dos 
meíos de pagamento (Ml) e base monetária (no conceito de mé­
dias dos saldos diários), que indicaram para o período ahril/91 a 
marçoI92 expansão de 95% para essas variáveis. percentual com­
patível com Um crescimento moderado do Pffi e baixos níveis de 
inflação. 

4. Como conseqüência do processo de remonetização, esti· 
ma-se que a expansão da base monetária e MI possa atingir .20% 
no segundo trimestre, percentual que deverá se reduzir para, 15% 
no terceiro trimestre. Para os três últimos meses do ano, quando 
tradicionalmente é muito maior a demanda JXll" moeda. foi estima­
<!o crescimento de 35% tanto para a base monetária quanto para os 
meios de pagamento. Mantido o critério da média dos saldos diá­
rios e consideradas as características sazonais do período, foi fixa­
da em 5% a expansão desses agregados para o primeiro trimestre 
de 1992. 

5. Com esse nível de expansão, e con~iderada a relação pa. 
pel-moeda em circulação/meios de pagamento, foram calculadas 
as necessidades de papel-moeda para cada trimestre, observando­
se o fluxo de Cr$1,4 trilhão para o ano de 1991 que, acrescido de 
margem para fazer face às oscilações sazonais e à diferença entre 
as posições de média dos saldos diários e de fmal de período, se 
eleva para Cr$2,1 trilhões. 

6. Deve-.. notar que, em conseqüência das significativas al­
terações introduzidas nos instrumentos de captação do sistema fi­
nanceiro e da redução nos ruveis de inflação, é natural a ocorrên~ 
cia de um processo de remonetização, ~ pela qual estima-se al­
gum crescimento real dos meios de pagameilto. Conseqüência do 
menor custo de retenção de moeda, tal procesSo, longe de signifi· 
car pressão adicional sobre os preços, traduz, em. verdade, um 
ajuste de portf6lio associado a mudanças nas preferências dos 
agentes econômicos, já observadas, também, em planos de estabi· 
lização anteriores. 

7. Como resultado, a relação MI/Pffi deverá aumentar li­
geiramente, passando dos 3% atuais para cerca de 3,5% em mar­
çci92, nível ainda substancialmente inferiÇ1l' aos vigentes até o 
exercicio de 1987, refletindo a combinação do processo de remo­
netização com a necessária austeridade na condução das políticas 
monetária e fiscal. 

8, jsto posto,propomos a este Colegiado que, se de acordo 
com as =s ,apresentadas, autorize o Banco Cenll"al ~ emitir pa­
pel-moeda até o montante de Cr$ 2,1 trilhões no ano de 1991 e so­
licite aO P"oiIerT.egislátivo autorização para a parcela de Cr$ 1,8 
trilhão~ correspondente ao excesso sobre o limite estabelecido no 

artigo 4°, inciso I, da Lei nO 4.595, de 31-12-64 (10% do saldo dos 
meios de pagamento em dezembro de 1990). 

Voto dos Conselheiros 
Em 27-3-91 - Zélia M. Carooso de Mello -lbrahim Eris. 

TABELA I 
Emissão de Papd-Moeda em 1991 

(Valores em Cr$ bilhões) 

a) saldo estimado de papel-moeda emitido no fmalde 
março de 1991 1.290 

b) expansão do saldo de papel-moeda emitido no 
período abril-dezembro de 1991 86% 

c) saldo estimado de papel-moeda emitido em de-
zembro de 1991 2.400 

d) fluxo estimado de papel. moeda emitido para o 
ano (2.400 - 1.045) 1.355 

e) folga necessária para fazer face às oscilações sazo­
nais e à diferença entre as posições de média dos saldos diá.. 
rios e de fmal de período (30% sobre o saldo médio de pa-
pei-moeda emitido) 720 

f) total de emissão estimada para o ano (d+e) 2.075 
g) limite legal (10% do saldo dos meios de pagamen­

to em31 de dezembro do ano anterior) 
h) emissões adicionais (f-g) 

E.M. N" 105 

253 
1.822 

Em 17-4-91 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vos­

sa Excelência as razões pelas quais o Conselho Monetário Nacio­
nal autorizou, através do Voto CMN nO 038/91, de 27-3-91, a 
emissão de papel·moeda em limite superior ao estabelecido no in­
ciso. I lo fine, do artigo 4°, da Lei nO 4595. de 31 de dezembro de 
1964, que atribui ao Conselho Monetário Nacional competência 
para autorizar o Banco Central do Brasil emitir papel-moeda, 
anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios de pa­
gamento existentes em 31 de dezembro do ano anterior. 

2. As projeções dos valores dos agregados monetários pre­
vêem crescimento dos meios de pagatnento (Ml) e base monetária 
(no conceito de média dos saldos diários) de 95% no período 
ahril/91 a março/92, percentual compativel com um crescimento 
moderado do Pffi e baixos níveis de inflação, estimando-se que a 
expansão da base monetária e Ml deverá atingir 20% no segundo 
trimestre; 15% no terceiro; 35% no último trimestre, quando tradi­
cionalmente a demanda por moeda é muito maior e 5% no primei­
ro trimestre de 1992. 

3. Considerando-se a projeção para o MI, e a relaçaõ "pa­
pel-moeda em circulação/meios de pagamento" (PMClMI), ajus­
tada de modo a fazer face às oscilações sazonais e à diferença en­
tre as posições de média dos saldos diários e de fmal de período 
estimou-se que o saldo de paPel-moeda devetá atingir no fmal des-
te ano Cr$ 3.120 bilhões. . . 

4. Ante o exposto e tendo em vista o contido no inCiso I, do 
artigo 4°, da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, cumpre-me 
propor a Vossa Excelência o encaminhamento do ato do Conselho 
Monetário Nacional (Voto CMN n° 038/91, de 27-3-91) que auto­
rizou o Banco Central do Brasil efetuar emissões adicionais até o 
limite de Cr$ 1.822 bilhões (um trilhão, oitocentos e vinte e dois 
bilhões de cruzeiros), para atender às exigências das atividades de 
produção e circulação da riqueza nacional. " .... 

Ao ensejo renovo a Vossa Exceiência os Protesto; do m~ 
mais profundo'respeito e admiração:- Zélia Maria Cardoso de 
Meno, Ministra da Ecónolnia, Fazenda e Planejamento. - ' 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 2 12523 

CITADA .. 

LEI N. 4.595 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
Vispõc sõbrc a. Polític,\ e as Institui.;õcs !\lollctál'Í;LS, U.mciirias c Crcdi· 

ticiali. Cria o Consclllo l\lollci;u'io Nacional c ui ouh'as pl'ovid':llcias. 

CAPiTULO I 
Do Sistcm.\ I~illallcch'o Nacional 

Art. I" O Sistema. Financeiro Nacional, estruturado e rcguludo pcla prcs;mto 
Lei, scrá constituído: 

I - do Ccnli,,:Ulo Monet:itio Nacional; 
n - do Banco Central da República do Brnsil; 
III - elo Banco do Brasil S, A.; 
IV - do Banco Nacional do Descl1volvimcnto Econõmico; 
V - das demais instituições financeiras públicas e privadas. 

CAPiTULO II 
Do COllselho l\lonl.'lário Nacional 

Art. 2" Fica extinto o Conselho da atual Supt>rintE'ndôncia da Moeela e ,do 
Crédito, e cri:ldo, em substituiçüo, o Conselho Monetário Nacioll:\I, com a finalidade 
de formular a política da moeda e do crédito, como previsto ncsta lei, objctiv:mdo 
o progresso econômico e social do País, , 

, Art. 3· A politic:1' do Cons.-Iho l\'tonct:irlo Nacional Objetivará: 
I - adaptar o volume dos mcios de pagamento às rcai5 ncccsshlnd('s dn eC:l' 

nomia nacional e seu pl'ueesso de dC$cllvolvimento; 
, II - regular o valor interno da moeda, para tanto prevenindo ou corri~illdo 

os surtos Inilacion:irios ou deílaeion:il'ios de origem intel'l1a cu (,,,lema, a~ depres· 
sões !':.'onõmiens e outros desequilíbrios oriundos de {enõmc'nos conjunturais; 

IH - rCJ1,ular o valor cxterno da lnoeda e o t'Cjuilillrio no b!ll:l.lWo d" pnr,nmcnto 
do Pais, tl"ntlo em vistn tl mlelho:- uliUzac:úu cios recursos cm u:ol'd:1 cslr:lngdl'a: 

IV - orientar a np'ka.;üo dos fc'cursos das instituições fin:mceir:J.s, q.wr 
púbik:ls, quer pr~v.lcias; rcndo em vista propiciar. lias clifc,'ent!'s rC'p;iúcs do 1'111;" 
(;ondic':;{~s !a\'o .. áõ'cis ao desenvolvimento h:\rmônico ua economia .ii\donal; 

\1 - pro!lic!ar o aperCC'ic:oa:ncnlo das instit\.i.;:õc~ I! elos instl'llnlc-nlos fi!":u .. ,· 
celro!>, com vistas à maio:- e!icil~ncia do sistnl1a de p .. !::I111enlo:i e de lnobilizaçüo 
de recursos; 

VI - ;:",lar pela liquidez e solvencla das in$titulçlics Unnncciras; 
VII - - coordt'nar 113 pOlitkas monctári:\, crcdib'ia, Ol~ç:lmcr.tliria, fiscal c da 

díVida púllliC'l, intem:l e externa. 
Art. ,," Compete pl'ivativ:m!cnte :10 Concclho Mcnct:íl"lo Naeioll:\l: 
I;... a\ltcri~ar as emissões tle papel-moeda l Vetr.do) as qn:lÍs fic:uÍlo na proSvlI\ . 

~k~(!n,,:·.lci:;. de aUlOril'nç;lu le~islútiv!l, (\lIondo Se!, cll\lilinal'cm 110 íi:lrln(:i:llncnlu 
·l\rl:Vl, ! ·:·jo Tlan':ll C~IIt.\':\1 tI:\ l'tcllú'..lUca du lU;I:;!!, '(\11S op~I'açfies ti.: Cl'~,'\ito com 
,~ '1"':';,:1"" N"t:llInl1l, nOb tél'l1l0S .to ILrl:GO ,10 tlcst~ ;Lcl. 
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o Com-('Iho MOIleOrio N:.cirm:II pücic, ninela :lutor!7.:41" O fi'lnco Ccni ;-al ti:. 
n('püb!i('~L do Hr~lsiJ a. ~MiL!r, anualn"::-:lc. ~~t':: O linlito c1,~' l(J" oJ (,:c:! '}!o:' (:t,.· ... t'! J 

(~()S Hh.'iús tIl' p:~~~aU~~l'llio:6l\~:i!":ti.'11h .. :i n ::n <i~ dc-2'~nll.Jr() do "r~~ '~1!tc-r\(Jr. Pi' .. l':.i ~·.l\~:!(~.·:l· 
as CXi~l-IICi,Is (,as ~:tÍ\ j,~:ld()s llrO(!uliv,\s ~ da cireul:\(,üO da riQueza do Pais, dc\"cndl', 
pnrc:m, solidlar I\utorizac.':-IO do Poder I.e!;islativo, mediante ::r\)ns:~~:!m d~ l·r~s:· 
denle .-la Itepliblic .. , p:1r;\ I'" ('missões que, justiricadamente, se ,tol"mm:m ncc~ss:il'ias 
além daquele limite_ 

Quando neee~:~id:ldes urgcntcs e imprevistas para o n,ulncimncnlo dt:ssas 
ativicl:ldi.·s o clt:tcrminarem, pocie o Con~clho ~,'[onetál-io Nncional aucol'ili:ar as erllÍs· 
sões qUI! ;,(' iizerem indispensáveis, -solieitantlo imediatamente, atra,és de M!)r:sa~tm 
do Presic1mte da República, homologação do Poder Legislativo para as em:ssões 
assim realizadas: 

TI - estabelecer condi~õe~ para 'lUC' o Banco Central da Rl.'pültlica Clcl Bra:;;! 
emita moeda-papel (V ct :\(10) do curso rOl'~ado,' nos li:rmos t! liliritcs decorr':Iltcs 
desta Lei, bem como as lIorm<1S re~ulado .. as do meio circulante; -

IH - aprovar 03 orçnml.lntos monetários, preparados pelo Banco Cc:r.tr.ll c!:( 
Repliblica do 1l1-'lSil, por InI.'io dos llUolis se cstin~rf:o ::s r,eccss:d::.dl:s lilob:.i" ,1;: 
mOl'll a e créd i to; 

IV - determinar as euraetel-ístien~ gerais (Vetado) d:ls cédulas e das mo~das; 
V - fixar as di"l'trizcs c normas (Vetado) da política cambial, Inclusive c"mpra 

e venda d(l ouro u quaif.Cll1<.'r operaçôc5 em moeda estrangeira; 
VI - di~eiplillm' o crédito em tod:.ts :lS snas modnlidades e as oper!.çõcs cI'cc!i­

ticias C'1ll ti>das as suas rorm:~s, inclusive, url-iles, avais e prc:.ml<;{,cs d(' qu:.i>iCj.ucr 
g:m\ntias 'POI' pari e d:ls in~titlljçuC:s t'illl'.nc"iras; 

V~I - co~rdenar a polilic:\ de quc trata o art, 3· desta le:i com a àe in"c:sU· 
menta!'; do Gov(\rno Fecleral: 

VIII - re~1I1ar a conslilllição, funciollami'nlO c !lscan;;~~ão dos que c:wrc'~reln 
atividades subordinadas :\ esta l('i, hcm como a UtJlicae"to -d.as penalidades prc:\'bt.~s; 

IX - lillrit,ú', sl'lII)Jrc que necc5~<Írio ns taxas de jurus, descomos, ct.r.1i~sões 
e qualquer outra fonrm de TC'ntuller:wão de upeTllc;ões e licrvi~os b:lnc';r:CJs lia 
financl'iros, inclusive os p!(,f.tados pelo Danco Centra.l da Repüblica de Brasil, 
assegurmrdo tnxas favorecidas aos Cinancimllentos que se- destinem a. pl'omowr: 

- recupcraçfto e fcrtilizac:fio do solo; 
- ref1órcstamellto; 
- comb:ltc a cplzoóti:ls c pragas, nas atividades rurais; 
- c lctrificac;iio rural; 
- mee:miz:\çilo; 
- irrigar;ão; 
- invc_~timcntos indisp(:ns:iveis às atividades ugrop(;cu:lrias; 
X - determinar a pNccntugl)!ll mú::ima do,; rce:.Jrscs que as in',tit:liç6es 

!lnaneeiras podcriío empro"tal' a um 111(.'5;1\0 cliente 0\\ gru!Jo ele (;mp.-'::~:l;;; 

XI - ~stipul:ll' índices c _ outrns condições ~(Ícnicas liôbre encaj,ws, n-:'t::Jili­
znr:õcs c outras Tt>lar;õcs patrimor.iais, a SCl'(;m ob~(.'rvadlts pc};.rs 1r.stEu;(:ô,,~ 

finaneciras: 
XII - (;l(IX'dir norrnns 1!1.'1-ílÍs dl) ennlalJilictade t: esLatístic.\ a serem oLs(:I'/ •• tÍ:lS , 

pclllS insLituiç(;~s financeiras; , 
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XIII - (I('limitar, com pC'rioclicid:lclc ná" inferior a dois anos, ú capilal miniill'l 
d.l:i instituições Cln::mcl-'Írns )Jrivaclas, levr.n.:..v em conta sua nutUfeza, bem como a , 
locali~llci!io de suas sedes e a~{:ncias (lâ minis; 

XIV - uctcnninnr 1·('co!hirncnt.:) (Vetado) de até 25% (vinte e cinco p')l' (?rito) 
do tO!:tl dos dC'púsilos c1as iu!;t.itui('ijc:s rin:lnc"ü·as. seja na forma 0" sub.-c;·; :"'., 
de h'II':I:: cm obrhmc;tic~ du 'l'C\!'O\:I'O N:1I'ional ou compra de titulos da Dívina I'I1/)!lr::\ 
l'rdul':\l, alú 5(J'~;, 00 mal\/nnle y,lubal Ii,~vir.lll. se.ia atl'lIv,;S dC' 1'.·(!()lhimc·J',[CJ "111 
cspêl!!e, ('/11 muI,,),: I)S ("'SO'; ,·:ltn·!"I~·li :IU TJ:lIl1'C1 Ç,'nl ral !Ia l!C'pi:IJliea til) BrJ~:I, 
nll fOl'llla c clIllIliçóu;;; qUI' f ..... ~·')m;·~jJlU·l,!lIJI(:Urio Nacümal c.lC:L<!CII!!.;Ul', p';(!('/:':(; ;,:,,:.": . . 

"1. IIdoll\r p,'rc:ulllagl'lI!1 dltel'unte", UII'\ tUlIçilo: 
'-~ d:s n'It!()('s gco·ecollüm iC:1:;; 
- uns prioridudcs qua atribuir !IS aplicaçõ,'s; 
- d:1 nat\l1'l:1.:I. <1ns in:>lituiçõ,~li finllllceil'us; 
b,' (Velado), ;. 
c) determinar percentuais que nlo seri,o recoUlldus, desde quo ll'nh:im sido 

r.!':lplicndo!l em rin3ncl:lInentos :1 ngl'i.::ultura. e'Jb juros f:IV~l'llcid(lS Il Ilulrm. cúl"l' 
c1i'~õcs (ixadas pelo Conselho Moncuirio N.lciollal. 

XV - estabelecer p:\1'11 as Instituic;õe~ financeiras públicas, a d('duc:ão dos 
depósitos de: pessoas jurídicas dI;! direito püblico que lhes ddenham o contrólu 
aciontirio, bem como elos dns respcctivas autarquias c soei(:daclcs de cconom!:\ 
mista, 110 c:Uculo :1 que se refere o inciso antllrior; 

XV! - cllvi:u' obrigntàriamcntc no CongressO N:1cion:ll. alú o último di:\ elo 
ml's subseqüente. relatório e nl.'\pns dcmon.'ltmtivos da aplicuç'LO dos rc'.!olhimentos 
cumpulsórios, (Vet."ldo), 

XVII - regulamentar, Cix,lndo limites, pl'azos e oulras eondiçõc~, as olleral;ões 
de redesconto e ele empréstimo, efetuadas· com qU:lisquer insl ituições fin:ln"eiras 
püblic:!s c priv:1das de natureZ:l banc:iri:l; 

XVIII - outorgar :lO Banco Central da República do Brnsil o monopóliQ das 
op..-r:lçôcs de c:lmbio quando ocorrer grave desequilíllrio no bulnnc:o de pat:amelltos 
ou hom'er s~riM 1·Il1.ÕIlS para prever a iminência de tal situ:lç;i.o; 

XIX - cstl.bc!ecer norm!lS a sel'llm obsel'vndas pelo Banco Ccntral dn nepil· 
blklL do Brasil = IiUas tral1SaçÓeli com titulos públicos c de entidadeli ele quI.' 
pMI icipe.o Esl.4tlt; 

XX - aUlo;:.o Banco Central dn I!c})ública do Brasil Il as institu!c;ões Cin:\lI' 
cI'i,';;s })lÍhlic:\s r:lis a efetu:II' :l subscrição, compr:\ e vllnda de a"i."s e outros 
papéis emitidos ·.ou de fl'liponsabiUdllde das sOI'icu,\c\lls de eeonomia mista u 
cI~llIn\sas do F: .... o; 

XXI - dJsltlIlinar aS atividades das l3ôlsns de Valores e dos cOI'retora!!; ~o 
fundos públicOli; 

X."'II - estanlir normas p4ra as ope1'llçÕeS das instituições Iin:mccirns públic:.~, 
pal'a prescn'ursua solidez e adequar seu funcionamento aos Objetivos desta lei; 

x..XIII - filmr, até quinze (15) vl1zcli li. soma do c!1pitl\1 n~nlizndo c re:l,"rv~s 
livres, O limilll além do qU:lI os excedentes dos depÓSitos das instituir;õcs íinan· 
ccims serão recolhidos no Banco C~!ll.ral da R.epública do lh'asil ou :\»licados de 
acórdo com ns norlllllS que o Conselho cstabelllccr; 

XXIV - decidir de sua própl'h\ orgnniznção, ela1..or:lndo SIlU regimento interno 
no prazo máximo de trinta (30) di:\s: 
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xxv - decidir da. estrutura t~cní('a u ndministl'ativn do Dunco' C('l1lrnl da 
r..t'r,liblicll do Brasil e fix:U' seu qllndm ele pessoal, bem como eSlahdcc"" us venci. 
mClltos t.! vantlltcns de seus !uncionirios, Sl'l'vidoro:-s e eÜl'CtOrl:s, cabendu ao Pro:'si· 
dellte d~sto aprcsentar as respectivas propostas; 

XÀ-VI - conhucer dos recursos de decisões do Bar.co Central da RC'pública 
do DI'asil; 

'XÀ-VII - aprovai' o rugimenCo interno c ns contas do Ilunco CClllrnl da Repli, 
bli(,1l do Bmsil, sem prejuízo da compdi"ncill do 'l'l'illllnal de Contas ela União; 

XXVIII - aplicar aos bancos C:'(1':1Ill!eiros que funciunem no 1':1is as m,;):;mr.'S 
v~a('õC::i 0\\ restriçües I)quivalcntes, que vi!~(\f('m, nas praçns do! slla~ n~alrhf,('s, em 
rcla,'ào n bancos bl'asilcil'os ali inst:tI:IJos Oll <lue nelas clcs,'jem C'slnbcl('('(!l"SC; 

XXIX - colnborar com o S.'nado FI!c\cTnl, !UI InsLruçiio cios pl'Oel'~S()S de em· 
pl'\;~lill!oS ('xtcrnus dos Estado:.!, do lJistrito l'\'dl'ml c 110:0 Municípios, para CUllllJl'i· 
tnC-1l1O do disposto n<J llrt. G3, n' n, da C..,n~tilllic.:;~o Fe:l.:ml; 

XX:\{ - expedir normas e l'cgul:llllcntl\c:ão para as clesiJ.(n:.lçoõc .. E:' d~lll;\i::: CLI'itos 
lio qt, 7", desta llli; 

X:'::Xl -- I.mlxar 110/'111:1'. qllo rlll~lIkm lIS op~ruf:OfJ~ du cCi.mbly, 11l!111.1':lvlt .. walu:, 
fixando Iimit(·s, I::.:.:a», . ;:0$ c úutms condiçlies, 

§ 1" O Conselho 1. etürio Nacional, no exercido d:,s atrilJlli:;:6.:s 1l,-c·,i~~:.s J'l;:\ 

inci~o VIII riC's.e a .. lí~'.o, potil,ra determinar que o Bancu C.'!:tral ;.la p'~"!,::;;l,'=' de:, 
Dra:õil recuse autorizaçãu para o funcionamento de novas institlliçõe$ (h"-',,.:.'ir~3 
em função do conveniências de ordem gel'al. ' 

§ 2" Compet!r:\ ao Banco Central d:;. Repúbl1:::a do Brasil acompanhilr a ex(!o 
cuçiio dos orç(,menl.Os mor.et:irios e relatar a matéria ao Conselho Monetário 
Nacional. npresentando as sugestões que considerar convenientes, 

§ a" As em!l;sões de moeda. metálica serão feitns sempre contra recolhimento 
(Vetado) de igunl mcntant~ em ccdulas, 

§ 4" O Conselho K10nctário 'i-incional podcrá convidar autoridades, pessoas ou 
entidades para prestar esclnrecimentos '. 'lnsiderados necessários, 

§ 5" Nas hip6tp.ses do nrt, '1", inciso I, e do § 6°, do art. 49, d.::sta lei, se o 
Congresso Nacional negar homologação à emissão extraordiná1'i!1 e!e~uad.\. as auto­
ridades responsáveis serão responsabilizadas nos têrmos da Lei n, .1,079 ('), de 
10 de abril de 1950, 
. § 6° O Conselho Monetário Nnçional encaminhará no Congr:lsso Nacional, (!tÓ 
31 de março de cada ano. relat6rio da evolução da situação monetária e creditícia 
do Pais no ano antl!rior, no qual descrev(:rá, minudentemente .. as providênCias 
",dotadas para cumprimento dos Objetivos estabelecidos nesta lei, justiíicandu de~ta· 
cadamente os montantes dns emissões de papel,moeda que tenr.;lm sido teitas 
para atendimento dns ",tividades pr<?dutivas, . 

§ 7" O Bnnco Nacional da Habitação é' o principal instrumento cÍe 'execúçllo 42.1 
politicahabitacional do GClvêrno Federal e integra o sistem.:. rinar.ceiro r.:lC:o:1~1. 
juntamente com as sociedades. de cr;:dito imobiliário, sob orientação. autoriz::'C:~.(J, 
coordenação e fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central 
'da· RepÚblica do Brasil;. quanto 11. cxecução, nos têrmos desta lei" revogadas .as 
disposiçõcs especiais em contrário, 

Art. 5° As deliberações do' Conselho Monetário Nacional entendem-sc' cio l'e5-
ponsabilidnde de seu PresidenLe para os efeitos do art, 104; n,·.l,:.!e.tra .. ::.l? .... 4~ 
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Constituiçi'\o Federal e obrigal'iio também os órgiios oficiais, inclusive autarq\!i:ls 
e sociedades de economia misla, nas ativiçlades que afetem o mercado 1in:mceiro 
e o de capitais. 

Al·t. 6" O Conselho Monetário Nacional scrá integrado pelos seguintes membros: 
I - Ministro da Fazenda, que será o Presidente; 
II - Presidente do Banco do Brasll S. A.; 
III - Presidcnte do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
IV - Seis (6) membrcs nomcados pelo Presidente da República, ap6s aprovaçf.o 

do Senado Federal, escolhidos entre brasileiros de ilibada reputação c notó!!,. 
capacidade em a:.suntos econômieos·flnanceiros, com manLÍato de seis (C) :,no~, 
poJendo ser reconduzidos. 

~ 1· O Conselho Monetário Nacional deliberará por m:lioria de votos, com a 
presença, no minimo, de 6 (seis) membros, cabendo ao Presidente também o voln 
cie qualidade. 

S 2" Pode.rão participar das reuniões do Consclho Monet:irio Nacional (Vetad'.;) 
o Ministro da Indúsu'ia e do Com6rcio e o Ministro para Assuntos de PI::mej:IIr.('r.tO 
C Economia, cujos pronunci:uTlentos constarão obrigatoriamentc dr. ata das r:;uni':;cs. 

~ 3- Em suas faltas ou impedimenlo!;, o Ministro da F:l<.cnda será subslituíáú, 
na Prcsidlincia do Conselho Monctário Nacional, pelo Ministro da Indústria l: do 
Comércio, 011, na falta dêsle, pelo Ministro para Assuntos de PI:mejamcnto c 
Economia. 

§ 4' Exclusivamênte' motivos relevantes, expostos em refJ~'esentação fu::cl.:.· 
mentada .do Conselho Monetário Nacional, pOderio dc,termir.er a exoneraçilo !le 
seus membros rc!crid~ no inciso IV, dGsle .aItigo, 

§. li V3",nndo,sll enreo com mundnro o tlubstltulo ~Cl':\ nOnl/:ndo cum llbS('l" 
.. à:iCl" lio disposto no inciso IV dí:ste artigo, para completar () \PO do subl>tiluido .. 

§ 6" Os membros do Conselho Monetário Nacional, a q",. se refcre o :nciso 
IV dé!ote artigo, devem ser escolhidos levando·se em atenção, o quanto POSSiVl'l, 
as dl!!rentes regiões gco-cconõmicas do Pais. 

Art. 7" . Junto ao Con~ielho Monel6.rlo Nucional funcionarão ns sc~uintes Co-
missõp.s Consulti'las: 

I - Bancária, constituída de representantes: 
1 - do Conselho' Nàcional de Economia; 
2 - do Banco Central da República do Brasil; 
3 - do Banco do Brasil S. A.; 
4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
5 - do Conselho Superior das Caixas Econômicas l~edcrais; 
6 - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 
7 - do Banco do Nordeste do Brasil S. A.; 
8 - do Banco de Crédito da Amazõnia S. A.; 
9 - dos B:mcos e Caixas Econômicas Estaduais; 
10 - dos Bancos Privados; 
11 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 
12 - das Bôlsas de Valores; 
13 - do Comércio: 
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14 - da Indústria; 
15 - da Agropecuária; 
16 - das Cooper3tiva~ que operam em crédito. 

II - de Mercndo de Cnpitais, constituída de representantes: 
1 - do Minist~rio da Indústria e do Comércio; 
2 - do Conselho Nacional de Economia: 
3 - do Banco Central da Rcpüblica do Brasil: 
4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
li - dos Bancos Privados: 
G - das Sociltdades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 
7 - das Bàlsas de Valores; 
8 - das Companhias de Seguros Privados e Capitalização; 
9 - da Caixn de Amortiznção. 

UI - de Crédito Rural, constituíd:l de represent:lntes: 
1 - do Ministério da Agricultura; 
2 - da SuperintendGncia da Reformo. Agrária; 
3 - da SuperintendGncia Nacional de Abastecimento; 
4 - do Banco Central da República do Brasil; 
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5 - da Carteira de Crédito A:.:ricol:!. e T;'c1ustrinl do Banco do Brasil S ..... : 
G - da Carteira de Coloni~'\çrlo do B::mco do Drnsil S. A.~ 
7 - do B:lOCO Nncional de Crl.'dito Coopcr:ltivo; 
8 - do Banco do Nordes'te do Brasil S. A.; 
9 - do Banco de Crédito da Amazõnla S. A.: 
10 - do Instituto Brasileiro do Café; 
11 - do !nstltuto do Açiicar e do Álcool; 
12 - dos B:mcos privi\dos; 
lJ - da Confedemção Rural B:-:lsilcira; 
H - das Instí:uiçücs l-'in::nceiras Públicas Est:ldu:lis ou Munícipais, que operem 

em 'c:é:1ito rural; 
l5 - das Cooper:ltivas de Cl'édito Agrícola. 

IV - (\'ctadol. 
1 - (VI~tadol. 

2 - (Vet .. do). 
3 - (Velado). 
4 - IV<:(:\do). 
5 - (Vetado), 
G- (Vetado). 
7 - (Vcl:ldo). 
8 - (Vetudo), 
9 - (Velado). 

10 - l Velado}. 
11 - (Vetado). 
12 - (Vetndo). 
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13 - (Vct::do). 
1-1 - (Velado). 
15 - (Vetado). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

V - de Crédito Industrial, cons~ituída de representantes: 
1 - do Minh;tério da Industria e elo COluércio; 
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2 - do Ministério Extraordimirio para os Assuntos de Plancjrunf'nto e Economia; 
3 - do B:mco Centml da República do Brasil; 
4 - do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
5 - da Carteira de Crédito Ar;ricola e Industrial do li3anco do Brasil S. A.; 
G - dos Bancos privados; 
7 - das Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 
3 - da Indústria. 
li 1" A or~allizaçüo e o funcionamento das Comissões Consultivas scrüo regu­

lados pelo Conselho Mom't.irio Nacional, inclusive prescrevendo norn~s que: 
n) lhes com~l'dalll iniciativa própria junto ao mesr:.o Consl'!ho; 
l) estabeieçam prazos para o Obrigatório preenchimento dos cargos nas rei\!­

ridas Comissões; 
c) tornem obri~atórh\ n audiência das Comissões Consultivas, pelO Consciho 

Monct:írio Nacional, no tr'lto das nmtérhls atinentes às finalidades especiricas d:l~ 
referidas Comissücs. re3!>:llvado os casos em que se impuser sigi!o. 

§ 2" Os rcprc~cntantes n que se refere êste artigo ser:lo indicados pelas enti­
dades nêle refe!'id:!s e' elcsign.\dos pc lO Conselho l\1onet:irio Nacion:ll. 

~ 3" O Cem,';l'lho Monet:irio Nacional, pelo voto de '.!./3 (dois têrço~) dc seu'. 
membros, potl~ni (lmpliar a comI=el~ncia d.\s Comissões Consultivas, bem COll:0 
admitir a participaC;:lo de representantes de cnticl:ldcs nilo mencionadas neste artigo, 
desde que tenham funções diretamente relacionadas cem suas atribuições. 

CAPiTULO lU 
1)0 B:mco Cc'ntrnl lia l!<~l)"'blicll lIo Brasil 

Art.!l· A atual Supl'l'intendC'ncia do. Moeda e cio Crédito é transformada em 
autarquia erdel :ll, tendo sede e fl)ro na C::pital·\.la RepÚblica, sob n dcr,ominaç:,o' 
d~ Banco Cl'ntral do. R"lIública do Brasil, com personalià.adc juridit'a e patrimônio 
próprios, ':sl(! constituído cios bens. direitos e valores qt:c lhe são tram,feridos I:;l 
fOl'l:1Ol cksta Lc!i e ainda d:~' apl'OpriaC;:lo dos juros e r('ndas rl'~ult,lIltes, na ti:!':! 
ela vi~:üIlcia desta Ipi, do dispósto no art. y .. do Decreto-Lei n. 11.495 ('), ele :.'11 (:u 
de~cmbro ele IU'l5, dispositivo que 'ora ti exprcss::.ment.:: revogado. 

l'(lr;i~rafo único, Os resultacios obLidos pelo Banco Central da P~p\Í.blicn d;.) 
Bru~i1 sc~:,o ineol'purados ao seu patl'illlÕnío. 

Art. ~l' Compete ao 13:\neo Cl'nlral ela República do Brasil cumprir c f:lzrr 
cUl':!prir ~s difojlosic,-üt·s "-l,:C lhe SilO atrillllitl:ls pela le!:isl::ção em villor c as r.om'c; 
exp.:Jid:ls pelo CanseU :,:Iollct:\rto Nadema!. 

'-.,J 

,.\:t. 10. Compete pl'iv:!tivamcnh, au Banco Ccnll'l\l da ;blica dI> Bla~il:~Ó41 ~ 
I - emitir moeda-papel e lnocda Illutúlica, nus condh~õcs e limitus nuLorizad OI 

1'1.':0 CO:lsc·lho Monetário Nachmal (Vetado) . 
. Il - executar cs servil;cs dC) lIlt'Ío-cin:ulante; 

III -" receber os recolhimento,., compulsúrios de que trato. I) inciso XIV, 
do art. 4", de~ta lei, e também os depósitos volunt.írios das instituições [!nanc'-'Íras, 
no,; t(:rmos do inciso UI e § 2' do art. UI, desta lei; 
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IV - r.:alizo.r operações üe rcd .. sconto c empréstimo a instituiçõ('s fin:lllcci­
ra. Lancárias e as reicridr,s no artiGo 4·, inci:;o Xl V, letra "1.>", c no li lo' do al'tiuo 
4!1 desta Lei; .. 

V - exercer o contrOle do crédito sob tõdas as suas Co:masi 
VI - cfctuar o contrôle dos capitais estrangeiros, nos térmos da lei; 
VII - ser depo~itário das resel'vas oi'ici:.is de ou:'o e mocc.l:\ cstr:mr.('irtl; 
yUI - ,exercer a fisculizaçüo d.ls instituições financeiras (1 apliclII' a .. pena-

lid:'Cles prev1.'itns; 
IX - concedur autorização às instituições Cln:mcciras, a !Im dc que possam: 
11) funcionar no País; 
b) instalar ou transferir suas sedes, ou depend~llcias, inclusive no exterior; 
c) ser transformadas, fundicms, incorporadas ou encampad:ls; 
d) pro1tkar operações de câmbio, cn:dito real e vC'mla habitual de titulos' 

da divida piobliea ted .. ral, estadual ou rr:unicilml, tiçõeS, deb':nturc:::, letras hip~te­
cárias e outros títulos de crédito ou mo\)iliál'ios; 

u) ter prorro:;ados os prazos concedidos para funcionamento; 
f) alterar seus estututos_ 
X - e!.tabelecer condições para a posse e para o exercício de quaisquer c:u'gos 

de :ulministração de instituições financeiras privadus. as:.im como para o eXl'rcício 
de quaisquer lunções em órcãos consultivos, lisl:ais e sClm'lh:mt~s, sc:;uncto normas 
Ilu~ Corem expcdiàas pdo Consdho Ml.lnclúl'io Nacional; 

XI - efetuar, como instrumento de politiea: monet:iria. opcruçües de compra 
e venda ci~ titulos públicos federais; . 

XII - determinar que as matl'Ízcs àas instituições fimmcciras registl'ein os 
cad:l!tLros das Cirm:lS quo operam com SU:lS ag;:ncia:l há Imlis de um ano, 

-li I" No exercício das atribuiçõcs a quc :;e reCere o inciso IX Il&ste artigo, com 
base nas normas esh\beleeidas pelo COnsdho Monetário Nacional, o Bmlco Central 
da n~pública. do Brasil, estudur.i. os p ... ,!idos que Ih!.! sejam formulados e !'('sClh','r:i. 
cOIl(:eder ou recusar a autorização plui!eatla, poti~ndo (Vdauo) ilJ(:lui!' as c1:illsula~ 
que reputar convenientes ao imeríosse público, 

~ 2" Observndo o disposto no par:igl':!fo ant~rior, as instit:.ti('õcs financeiras 
estr:!ngeiras dependem de autori:.:ac.'ão do Poder EX!.!ClIlivo, medi:mte decreto. p'lra 
que }:ossam func:ionar no Pais (Veiadol, 

Art. 11_ Compete uinda ao Banco Central da República do Brnsil: 
I - entender-se, em nome do GOVCl'IlO Br:lsileiro, com as instillllçõr.s tinlm­

ccirll:l cstrangeims c internacionais; 
11 - promover, COJllO nllcnt~ do Oovl-mo Fedcrai, 1\ colocn,;lo ':'C' l'llIpré~tlmos 

internos ou externos, podenuo. tambi!m, cncarr.'!:nr·se dos rel'ipcclI\'OS SeJ'\'ll;OS; 
III - atuar no sentido. du fUIlC'ionamento rl.'glllm' do Illl'l'cndo e:llnlJinl, d:\ 

cstalJlHdade relativa das tax.'\s de l'ulubio l~ do cqlJiliilrio no balm",,) de pa::all1!"u­
tos podl'nclo para ê~:sc fim comprar e vI'ader ouro c I!l(Jcd:\ csrr:lJ1~cir:I, b"1Il ('OI\\(J 
rCll'li::ar operações de eréditr) no extcriol' c opr.mr os mcreudoi lie c:lmiJio Cin:m­
ceiro c comercial; 

1\' - erl'tll~r compra c \'l'llda cie titulos dl' l.'OeiNbdcs de economia misl .. c 
empr':'sas do Est:ldo; 
• \' - emitir lítt:los de r(!$polIs:lbilirlal!c pniprb, de ô.\côrc!ocom a~ cOllciiçür!\' 
!!slal,"lccitia~ pelo C;on~clhc. .Mon.'t:;río :;;:CiOl~.11; 

\:'! - n,gul:u' a eXL'Cu.;;i(J do .. scnir;os tle('OInpl'llsa~,iio 1J..... cheCjllc~l l' outros 
l·ü~i;,; 
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~
' II - exercer • ;:mente vigilflncia nos mercados financeiros e de l(ll);l~.i~ 
~ c empresa::; ~lIe, ,r,'tll, Oll indiretamente, InterLiram nesses men:udos e r~!,l 

, r çüo ils modalid:ldcll ou processo::; operacionais que utilizem; 
VIII - 1':-OVO:-, sob contróle do Cons.:!lho Monetário Nacion'!l, os serv;;;Gs '_i;! 

sua Secretaria. 
Pa:al~raro único. O Banco Central da República do Brasil instalal';i t!(!lc!.::.. 

cia'i, com autorizaçflo do Conselho Monet:irio Nacional, nns diferente,; rCf:iõ('~ "~o· 
cconómicns do pais, lendo em vistD, a dcscentrnlizaçflO :ldministrativn pal'a di~\ ri· 
buiçüo e re.:ollmnento da moeda e o cumprimento das decisões adotauas p~:o 
me!'nlO Conselho ou prescritas em lei. 

Art. 12. O Banco Central da República do Brasil operará exclusivamentt' com 
instituições financeiras pÚblicas e privadas, vedadas operações bancárias de qual· 
quer natureza com outras pessoas de direito público ou priv::.do, salvo as expres· 
s;Ullente autorizadas por lei, 

Art. 13. A exccução clc encargos e serviços de competência do Banco CC:1trr.1 
da Rl'públi~a do Brasil podcrá ser contratada com o liam:o do, l3r:!!;ll S. A., por 
detcmlÍna~';:;o do Conselho Monetário Nacional, pelo prazo e ~s condi~ões po!' 
êste lixados. 

Parágrafo único. A execução de referidos encargos e serviços poderá tr.mbém 
ser confiada' a outras instituições fina~eiras em praçr.s onde não houver agoaacias 
do Banco do Brasil S. A., mediante contratação expressamente autorizada p:!lo 
Conselho Monetário Nacional, pelo prazo e nas condiçõe.5 por êle fixaclos. 

Art. 14. O Banco Central da República do Brasil será administrado por uma 
Diretoria de 4 (quatro) membros, um dos quais será o Presid..,nt~, escolhldos pdo 
Conselho Monet~,rio Nacional dentre seus membros mencionados no inciso IV, do 
artigo 6", desta Lei. 

§ 1" O Presidente do Banco Central da República. do Brasil será substituído 
pelo Diretor que o Conselho Monetário Nacional designar. 

~ 2" O término do mandato, a rt'núncia ou a perda da qualidade de memb:'o 
do Conselho Monetário Nacional determinam, Igualmente, a perda da funç:1Q ,~~ 
Diretor do Banco Central tia Hepúbllca do Brasil. 

Art. 15. O regimento interno do Banco Central da República do Brr.~i1, a 
que se refere o inciso XXVI!, do artigo 4", desta Lei, prescreverá as atl'iu:.:i:;Cc,; 
do Pl'csidente e dos Diretores e especificará os casos que dependerão de dcllb" 
ração da Diretoria, a qual será tomada por maioria. de votos, presentes ne l .. i· 
nimo o Presidente ou seu substituto eventual e dois outros Diretores, c:::.bemio ao 
Presidcnte também o voto de qualidade. 

Panígrafo Ílnico. A Diretoria se relUlirá, ordinàriamente, uma vez por se­
mana, e, extraol'dinàriamente, sempre que necessário, por convoc:lção do Presi· 
dente ou a requerimento de, pelO menos, dois de seus membros. 

Art; '16: Constituem receita do Banco Central da República do Brasil: 
I - juros de rcdescontos de empréstimos e de outras Ilplieatões de seus re· 

<, , -cursos; 
II - resultado das operações de câmbio, de cempro. e venda de ouro e qunis· 

quer outras operações; " 
III - produto da nrrecadação da taxa de Iíscalização, prevista ncst:l Lc:: 
IV - receitas eventuais, inclusive multa e mora, aplicadas por fôrça elo ui,· 

posto na lcl(islaçoio em vigor. 
li I" .\ pi\l'LÍr do exercício de 1965, a tnxa anual de !iscalizaçao será. devida 

semcstrahnentll devendo ser paga até 30 de abril e :n de outubro de cada ano e 
'passar:í a ser r~colhida diretamente ao Banco Central da República do Brasil, pela 
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forma que êste l'st:lbclccer, e a ela ficam sujeitas tôdas as institlliçúes fiMnccil'us 
referidas no artigo 17 dest.a Lei. 

S 2" A taxa de fiscalização será cobrada nté 0,5/1.000 (meio por mi\) ~óbre 
o montante glObal do pas!;ivo das lnstituiçúes financehas, exclusive o de compen· 
snÇrlO \'crificaclo no últin:<.' balanço do uno anl.erior, 

;; 3' Dl'ntro do limite dI' que trata o parül:raCo anterior, o Conselho MOl1('t;\­
rio Nacional fiX<ll'Ü, anualment(', n taxa de n!icali:\açfu~, tl.!ndo em vista cocrir, ~l:~' 
t:lIlwnle com as outr,"" rc::l'itr.s pr\lvist~ls, a dc:spe"a do I3anco Central d .. n'-'iJ\l­
blk,: tio 11ra!;il, lnv;u ....... em cOllsi(h'ra~,D() a natureza dns Íl)slilul~,Õ('S fimUH,'l'j n1!;, 

CAI'I'l'Ui-U 1\' 
Um; JlIstitU;~ljl'S Fjll~1I1cl'iI'a:; 

SEÇAO 1 
na Cllractcl'i:'-':\Ç;(u Il SldJUl'diuaráo 

Art, 17. Consideram-se inslil.lü<-,lll:S linanceiras, para Os eft'itos da l,'gh:!:;::üo 
em vigor, as pessoas jurídicas públicus ou privadas, I{Ue t"lIh~llll "'(lU\() aLivid::d.:: 
principal ou acess6ria a colllta, imcl'U'lt!dia,.üo ou allhca,.:io (le n:cul'SUS rin:lllcd. 
ros próprios ou de terceiros, em moeda naeiolllll ou esu'anl;cirn, c a c\lSL<j,h~1 \.Ie 
villo,' de propriedade de terceiros, 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei e da legishlção em vigor, equipa· 
ram-se às institui .. ões financciras as pessoas rísicns quo eM!r~'IUll qualqucl' <las 
atividades r.:Ceridas neste artigo, de forllla pern1:.lllllnle ou cv,mtual. 

Art, 18, As institu'ições !in:mceit'as somente PUdl.!l'ão íunciOIl.lr no pais me­
diante prévia autorização do lJunco Central da Hepublica do B"usil Oll ci"cr~lu do 
Poder Executivo, quando fOl'em csLr.\l1:lcil'as, 

li 1" Além dos estabelecimentos bancál'ios oficiais ou pl'ivudos, d.'\s sociedades 
de crédito, financiamento e investimentos, das caixas cconúlllicas e uas eoop(~l':l· 
tivas de crédito ou a seção, de cré,dito da:> cooperativas que n tl!nh:llll, tUl1lu;:m se 
subordinam às disposições e disciplina desta L«I no que lúr a!Jlicãvcl, as lJúls:.s de 
valõr~s. companhias de s('guros e dí.l cilpit:lliza .. i'lo, as sO('il.'d:ul('S que Cl'c1U:Wl 
distrilJuiçüo de prêmios em imóveis. IlIIlCl'adol'ius ou din.l,cinJ. lIu'dianLll surtl'i\) 
de titlllos de sua cmiss:lo ou pUI' qualquer ronna.e as pl'SS0a,.; risic .. :; cu JUl'i.lk:IS 
que eXel'ç:lnl, por ,coma prõprÍl\ ou dI.! ll!I'cciros, atividade rdaciol1:&J:1 com a "om· 
pra ~ venda de açõcs- e outros quais1luer titulos, rc:tlizando nos Illcl'c:ldos lin:m· 
ceiros e de c:-.pitais operações ou servi .. os de il:1lurtl2a tios I.!xecutauos pelas insti· 
tuiçõcs íin:tnceiras. ' 

li 2" O Banco Central d:l República do lirnsíl, no exercício d:l fiscalizaçi'to que 
lhe compete, regulará as condiçõils dt! COllcol'I'l:llciu entre instituições iinanccir:ls, 
coibindo-lhes ôs abusos com a aplicaç:lo da pel\:l (Vutadu) nos L<:l'lnOii d<!sta Ll;:i, 

S 3" Dependerão de prévia autorização do Banco C .. nh';\l da Rilpública do 
Brasil a., campanhas desUnadas à coleta de reCUI'SOS do público, pratic;tdas por 
pessoas risic.as ou juriuicas abranl:idas nestu I\rtigo, salvo para subscrição pÚblica 
de ações, nos t~rmos da lei das socieclaues por ações. 

SEÇAO II 
no D:U1CO do Ul'usil S, A. 

Art. 1:1, Ao Banco do DI'asil S_ A, compctil'ú prccipuam('nte, soh a supervisrlo 
do C(,l\sclho Monetádo Nacional e coma instrumento de cxecuç:lo da politica CI'e· 
ditícia e financeira do Govêrno Federal: 
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I - na qualidade de A~ellte Financeiro do Tesouro NuC'ional. Sl'l~l pn·jui1.o de 
outras {unções que lhe vcnham :l ser auibuidus e I"cssalvuclo o di:;posto r.o artillo 
8', da Lei n. 1,628 (. I. de 20 ele junho de Hl52: 

a) receber, a crédito do l\.!solll'o Nacional, as imllort;'mC'ins pl'o\'eni.:'lltcil da 
~rrcc;lda .. ão de tributos ou I'end:.s lcdcnlis c :lilld:\ O produto elas 1)!l1l1':1,<l('S di) 
qu~ lrOlHl. o artigo 49, desta Lei; 

b I realizar os pagamcntos e supi'jmcntos necessários il cx<!cuc:r,o do Orc:a· 
mento Geral da União e leis complcmcl.l;"'t!s que lhe f 01'(>111 tmnsmitidlS pdo ~,li· 
nist'::rio da Fazenda, as quais não poder:lo exceder o :nOlOt:lI1te global dos rce\lrsos 
a qUI' se I'cfere a letra nntel'iol', vccia(1:\ :\ cOlIl'essilo. pelO Dane'o, de créditos de 
qua!quer natureza no Tesouro N:lciollal; 

e) conceder aval, rianç.\ e outra!> j4ar:mtiM, con!>oanle exprl1ssa nutorização 
legal; 

d) adquirir e Cin:lnciar estoques d!! produçflb expoltlive); 
e) execular a política de preços minimos dos })I'Ot!utos ::tgropasloris; 

,O ser agente pagador c recebedor fora do pais; 
,,g \ execul:\r o ~ervil;ll ela ,Ii~ic.la púllli,'n cOlIsoliü:\d:\; 

It - C'j\110 prin<.:illal CXl'cutOl' dus ~cl'viç,:cs bandrios c.:" ir.t",!'(!~::;c ('U C"'\'';:'I;;) 
~lo.:r~ll, il\dl!~ivc SII' 'mlal'llUi;IS, 1'I.':l:cl.; ... 1' LHl d"l)Ú~Lo, ('.lI:l (!M.:lu .. ,i\'l(l.:'.lc, a~ li, .. , 

pouiuihdüd:.!s d\! ql _~lCJ' cnt!d~~,.h.s (,!(lcl'~u!;, CUlnl):c,.!uJln(jo as ! l.·ll;~, l!~"':;('~ t. ~(: 
t-.Jd\.l!:i os )ninis~l·n·:.LI ""lvis c UÜ!it3fCS, iusLituil;6cs de pr~vidl·l.;.t:ii..~ c e.;,Ul;"'~S ;.:.ut,~:," 
quias, cOll1bsócs. uejl<ln:II11.:mos, e!ltlcl;Htes .:m l'l!:;ime e':I,.:c1:l1 ac '\I.l:llil.isu':l';:~o 
e quaisquer p..:ssoas íisi~HS ou jUl'iüÍl:as resl-,ons<iveis por ildiaaiamcnlO~, :c.s~:!i, 
vados (1 disposto no ~ fi" dôste urUt;o, tiS exccç()cs prilvIstu.S em Jili ou C:lSO.:i l;S;:'~ 
ciai.s, CXprl'loSalllente autorizados ;Jc!o Con~elho Monetário Nr.cioua.l, »01' p!"vpc", .. 
do llar.co Central da RepúilH<':'1 co Bn.sil; , . 

IH - :lrt'ecadar os depósitos voluntários das L'1stituições !inancE:irus di! llUil 
tratn o inciso 111, do artigo lO, desta Lei, escriturando as I'espectivas co~,t:!s; 

IV - executar os serviços de compensaçüo de cheques e outros papé;!:; 
. , 

V - receber, com exclusividade, os c1cp6sit-éle de· qUe tralam;os :Uli:;os ~;S, 
,Item 3", do Decl'I:to,Lci n, 2,G27 ("), de 2G ele setembro de 19,10, 11 l",Ú{) lJcCL:lv·l.d 
n, 5,956 l" l. de 1" de novembro de 1!J.13, rf:ssalv~do c disposto no 'llrtir;o 21, d(::iltl 
Lei; 

VI - realizar. por conta própria operações de compra e vend:l. de moeda e,,· 
trangtlira e, por conta do Bane;o Central da República do Brasil. nas condiçr'i.:.:s 
estabelecidas pelo Conselllo Monetário Nacional; 

VII - realiz:lr re<:ebimentos ou t pa~amentos e outros serviços de inte:-êsse d" 
Banco Central da Repúblir.a do Brasil, mediante contrataçúo na íorma do :u'ti::o 
13. desta Lei; 

VIII - dar execuçüo à política de comércio exteriOr (Vetado); 
IX :- financiar a aquisição e inst:üação da pequena e mcidia propriedade ruo 

ral', nos ti!rmos da lel:isl:lçüO que regular a matéria; 
X - !in:mciar as atividades industriais e rurais, estas com o favorecimento re-

ferido no artigo 4", inciso IX, e artigo 53, desta Lei; . 
XI - difundir e orientar o crédito, inclusiVE: as atividades comerciais suple· 

mentando :lo (Lção da rêde bancária: 
a) no financiamento das atividndes econômicas, atendendo às necessidades 

creditícias das diferentes regiões do paíS; 
, b) no !immciamento das exportações e importaç·ões. 
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§ 1" O Conselho Monetário Nacional assegurará recursos específicos qm~ po,,· 
sibililem ao B::mco tlo Brasil S. A., sob adequada remuneração, o atendimento de:> 
encargos previstos nesta Lei. 

§ 2" Do mont:.nte global dos depósitos arrecadados, na forma do i!~ciso IH 
dt1ste al·tigo, o Banco do Brasil S. I •. colocará à disposição do Banco Ccntml di\ 
República do Brasil, observadas as normas que to rem estabelecidas pelo ('~nsçll:o 
Mon,;tário .Nacional, a p~rcela que exceder as necessidades normais ae mO\·ünt.'H· 
taçáo das contas respectivas, em função dos serviços aludidos no inciso IV d~!;,,, 
artigo. 

S 3· Os I.'llcargos rderidos no inciso I, dêste artigo, serão objeto de contr.~· 
taçá.) entre o Banco elo Bral\il S. A. e a "Cnláo Federal, esta representada pelo r.h· 
nist!"o da Pazenda. 

~ 4" O Banco do Ill'asil S. A. prestará 110 Banco Centr:ll ua Ro::plibl!t·a ~(I 
Brasil túdas ns informações por êste julgadas necessárias para a cxata c~~cu\:lC 
desta Lei. 

§ 5" Os depósitos de que trata o inciso 11 dêste arti~o, também pOderão se: 
fcitos nas Caixas Econômicas I"cder:lÍs, nos limitcs e condições lixados pelO Co.,· 
selho Memctál'io. N:\cional. 

Art. 20. O B:1.nco do Brasil S. A. e o Banco Ceniral da República do Dr~,;il 
elahorarfLo, em conjunto, o programa glollal de aplicações e recursos do primcu-ú, 
polra fins de inclusúo nos orçamentos mOllctários de que trata o inciso lII, do ur· 
tigo 4" desta Lei. 

Art. 21. O Prcsldente e os Diretorl's do Banco do Bras.l S. A. deverão ser peso 
soas de rllputação llib!1.<-4 o notórih ccpnciullde. 

, ~~ 1" A n()lllca~'ão llo PI'.:~ld"'IlI,' '\0 r..IIIL:O tlo Dl'a:,l1 fi A. til'r;', ídl:, Ildo 1'1·,!' 
!\i,,~e,ac da I-!~'puIJHe:.t. UIJú::, .. :pr{J\·~~(;Ü() <'10 !:)c.:H~tdo ,1-\ • .:c.lcraJ 

~~' As :mbstilUiçõcli cvcllLuais do l>n:sidcnte du Il:u.;.;o do BI .. ;~;il S. ,\. {,ão 
poderüo exccder o prazo de :lO (trinta) dias consecutivos, sem que o Prcs~ 
(\a. P.epública submeta ao Senado Fctlcral o llom~ do subsUtuto. /,.f-

§ 3" (Vet:ldo). 
§ 4" (Vetada). 

SEÇAO III 
Das iilstituiçõcs financciras llúblicas 

Art. 22. As instituições finaneeirns públicas :.ão órgãos aUxili:lres da execuçüo 
da politica de crédito do Gov'::rno r'·cclera1. 

§ l' O Conselho. Monctário Nacional rCl;ul:!rá as :llivill:ldcs, c:I),acitbüc e mo· 
l!:llidade op(!racionais das instituÍl,Õ:ll\ fjnnnccims públicus t'.:(krais. qu~ ucv(;'r.io 
sulJl/lel<.'r il aprovar;âo daquele ÓI'CÜO. com a pl'iurid,u](;' pU!' L:l~ pn:scl'ÍI", li(;'US 111'0· 
l:l'uma:i de recursos e lIplicações, de !onlla que se njustem à polilica tie cl·':clilo 
(.lu Gúv.}mo Fcdllflll. 

§ 2' A escolha. dos Diretores ou Administradores das instituiçõL!s fhll\nceiras 
pübhcas federais e a 110mcaçf,o dos respectivos Prcsicltmtes c desit:naçúCt dos subs· 
titutos observarão o disposto no nrti(;o 21, parágrafos 1" e 2', desta Ll'i. 

§ 3" A atuação das instituições Hnunceiras pÚblicas SC1·Ú coortlcnuda nc,s ter· 
mos do artigo i· dcsLa Lei. 

Art. 23. O BUlleo Nacional do UesonvolvÍluenlo Econômico ó o principal ins· 
trumento de execução de política. de investimenLos do Govurno Fedcr:ll, nos Ler· 
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m .. s d:!.S L<:is 05. 1.G2t1, de 20 <le junho <la l!l52 e 2.!l73 ("', de :lG di! nuvi:mul'u de 
l!1:l6. 

Art. 24. As instituições linllnColralO ptíblicas nüú fedel'ais ricam suj.'iÜllO as llilO' 
l>osiçõcs relativas às inlOLituiçõcs fin:.nceins privadalO, asse~UI'ada a fOI'uu\ di! cons· 
tüui"üo das existentes na data da public:u;üo desta Lei. 

Parágrafo único: As C,üxas Econõmic::.s Estaduais equipa1'::.m,sc no que ('ou, 
bt:r, às Caixas Econõmicas :Fc<lerl.lis, para os efeitos da lc~islaçf\o cm vi~or, cstan· 
do isentas do recolhimcnto a que se reCCl'e o :U'ti~o 4", inciso XIV, e li. LII.xa de filO' 
caiízaçüo, mencionada no artigo 16, d'::lOta Lei. 

SECA0 IV 
Das insta\li~'ÕL'S finallccirlls llriv:1I1as 

Art. 25, As instituições financcit'lIs privadas, exceto as coopcr:ltivas d~ cré· 
dito, constituir·se·ão imicamente soll a forma de sociedade anõnima, com a tota· 
lidade <le seu capital representado por ações nominativas, 

Art, 26. O capih\l inicial das instituições rinnnccirlls publicas e lll'i~;\das será 
lWmpre realizado em moeda ·COrl'illlt.-. 

: Art, 27. Na sullscriçflo do capital inicinl e n:l. de scus amuenlos rm moeda 
('Ol'rl'I\U', será exii:itln no ato u I"C;lliz;\ç:lo u~, pdo nwnos f,tl"'" (dnqU,'ntil \.lO!' 
cento, du montaurl: sullscrilo. 

~ 1" Ali quantias recebiua:> do:;, ~ubscl'Jtorcs de :l"ÜCS Sl'r:lo r('cnlhidas 110 pr~\· 
U) de 5 (cincul dias, contados do l'cl'.ebimcnta, ao Bunca (;t:nlnll ua ltell(Lulic:\ do 
DI·ilSil. ptlrmnuccendo illcli:>ponivilis nttÍ a soluç:IO cio respcetlvu pl'o('es~iI), 

§!l" O relllUneSCl.'nte do capital substrito, inicial ali ;\umclltado, Clm mOl'da 
corrente, devel'li. ser intl.'gl':llizadO dentro de um ano da clata du SOIUÇ:iO do rcs· 
p('(;II\'o processo. 

. . 
Art, 28. Os aumentas de c!1pital que niio forcm r .. alizndos tll1 mONhl cor· 

tt'l1te, pc.dcrão d.::col'l'o:'1' dá incul'por.wão dI! ri!,'cl'vns, 'SCI'.UI\<lO !lOrllllS eXll.:>clidas 
PI'!O Conselho MUl\et;il'io Nacional, e da reavaliac:i:io da pal'cela tios lll:ns do ativo 
im-.')llili;~ado, rl.'prl.'sent.:ldo por imóv('is dI' uso e instalaC;ócs, ap!i(':-.do;; 110, (;:lSO, 
como limit .. m:L"imo, os indices fi)(ados \l~lo COtlSCU10 Na<:Jó>-1úl tio EcOnOIlI1:I. 

Alt. ~LJ, As lll~llt\ll~'lil~'; fllllllll'l'll'llll I;JII' .. c.!u,> (\\:\"1'(1<.1 ILIJIIl'.II', J,~ 1l:".kl'l'·w~"1 
1);'1(1 nlJ.·lIu~ lÍl! ~·O",. :I~t[ücnla pul' l'L:utOJ ar);; ttcp.j"itos au Vlll~Ii(;U qlH! Il'cI)II''': 
l'el1l, na I'CSI)l'ctiva juaLlc l"eaerada ou 'l'cnitúrio, ~ 

, ". 
~ 1" O Consclim ~-[()\1l!tál'io N;:"ciünal l1<Jd.::rá, ..:m calOOS cspct;iai:>, aü,:üül' ':'.1" 

o perccntual rct"cl'il.lo Ilcst .. , artigo seja aplicado em cada l~:;t:.tio e '!'':l':-ilr..i;·io ~o· 
lóla:.uncnti! Oll pOI' I:I'UpOS ua Estados e l'ertlturios componentes da u;.;:sma rcgi~u 
~~cu·ecollõmica. 

, § 2"l\s agen(;ios ou filiais das instituições financeiras, sediadas em municio 
pio:-i que não u ela matriz, pulllicarüo. anualmer,te, no principal órgão da ·impl'.'nsa 
lOcal, ou mcxIsLim.lo elOta, aflxarüo no cCllfieiu cas mesmas, boletins assinal .. ncto 
o VOlume c.los depósitos e das ap!i(;ações localmente olietu:l.das, 

Art, :lO, As instituições finalJeeiras de direito privado, exc;:to as ue in\'~s:i· 
m(,'ULu, sti poderão \.larticipar de capital de qu;ülOqucr SOClL.'(l:l(I;';S com prévi:J. autú, 
riz:.c;iLo 00 tJ:mcu ~cnlral da HCjluulic.:a du .Ilrasil, solicitada ju~tH,c.,(t:.I!\'!IItl· c 
cUllccuid:L exprcs";:III\Cllte, I'"ssalvados osca~os (le g:II'untlil Cle foU'uS.;:r-i';;'o, n:.:; 
cOlldi\.'ues que iurem cslallclecidas, cm caráter I:Cl'al, pelo Con~\!lilu MOIICLartu 
N:u.:i<.lllal, 
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Parágrafo único. l Vetado). 
. Art. :11. As instituiçúes rin:mceiras levantarão balanços gerais a 30 de junho 

~ 31 de dezembro de cc,da ano, obrigutbrialllente, com ob:.ervómcia das re:;l':!S con, 
tiibeís estabelecidas pelo Conselho Monetário Nucional. 

,\rt. 32. ,A!i Instituições !immccir,lS públicas dr:verão comunicar :10 J::mco 
Ccnl roLI da Repüblica CIo lJrasil a nomeuçao ou a e!eiçC,o dIJ difl,torcs e mcn'.t,r(.~ 
de ór,giLo:; consultivos, riscais IJ sClllclhantus, no prazo de I;; à.as cia daLa eI(: S:L:, 
ocoI'I·cneia. 

Art. :13. As instiluic;õcs financeiras privadas deverüo comunicar nu B:,ncII 
eenl rui da H.epública do Brasil o:; atos relalivos 11 eleição de clildor(:s e ;11en:l:l'u,; 
de órgãos consultivos, fiscais e s(:n\(~lh::mt(:s. no prazo de 15 di:.s ele sua OC';1 H:I.­
cia, dI! ucól'do cum o estabelecido no arti!;o lO, Inciso X, desta Lei. 

S I" O Banco Central ela República do Brasil, no pl'azo m~ximo d.) CO (~('s­
senta) dias, decidir.i aceitar ou recusar o nome do eleito, Que não atend(:r às <.(;1\­

diçües a qUIJ se reCere o artigo la, inciso X, desta Lei. 
§ 2" A posse do eleito dependerü da aceitação a Que se refere o par;.igraio 

anterior. 
~ 3·' Oferl!cida Intcgrahnente a d()cumentação prevista nas normas re!ericl:.; 

no anigo lO, indso X, elcsta Lei, c dccorriuo, !$em manif(:stól~Ú(;S lIo Banc0C,'I',' 
trai da República do Dl1lsil, o prazo mencionado no § 1'· d~stc artigo, cntl!Tu.lCI"!;c·;; 
nrlO ter h:\Vido recusa à posse. 

Art. :>4. :é vedado às instituições financeiras conceder empréstimos ou ndi::n­
tamentos: 

I - a seus diretores o membros dos conselhos consultivo ou administrativo, 
fiscais o semelhantes, bem como aos respectivos cônjuges; 

11 - aos parentes, até 2' grau, das pessoas a que se refere o incbo al:tcrior; 
III - às r.essoas CisicilS ou jurídicas que participem de seu capital, com m~-i:, 

dt' lU'~. I{\t'z pai' conto), salvo IIlIIOI'i\:açilo e,~llcdIica do :'::lanco Ci:ntral da l~·_;lÚ, 
blic:l do Dr:,sll, em cnela caso, quandO se tratar de op(:r:.':ücs h\~tr~:\(bs })ül' ,·!d· 
los comol'ciais n'sl.1ltantes ele transó\çú,!S dt: compra e vcru.la uu j)(:nhol' de n.:.:r.::· 
dorias, em limites que [orem lixados pelo Conselho Monct:;l'io !'\acional, o.!;)1 ... :,. 

rlitcr geral; 
IV - as pessoas ·jurídicas de cujl' c:~pital pl1rtlcipcm, com mais de 10.'. I (k! 

por cento); 
V - as pessoas jurídicall ele cujo capit:il participem cúm mais de lCi':. (llL~, 

por ceiltCll, quais'luel' dos Ciil'etores (lU adll\inj"lratioi'c~ da própria in"liluiç;Ão !i· 
nóll1c:eira, bem como seus cÔllju::es c r(:spc:c!ivos parelltes, :\:6 o 2" grau. . 

§ I" A inCraç;1O ao disposto no inciso I, cléste arti::o, constitui crim!:' e sujl'i' 
turá os r".sponsán1is pel::. trallsgre!;SrLO il pena di! reclusão de um " qU:.tl'o :\::(", 
l\llJic:mdo-se, no Cjull···'luber, o CÓ~ligo P.'nal e o Código de Proce",so P,'r.:al. 

, '~.l .. O disp()"LO no Ind,>u IV d'::~l() UL·U!.:o IIÜO SI' tlpllca :Lli insliluh;iJl.!s lIu:m. 
":.,'jr:'5 ;\IlJlIcus. 

Art_ 35. l!:ycdado ainda às instituições Cinrmceiras: 
I - emitir debêntures e partos bencfici:írias; 
II - adquirir bens imóveis não Uestinados &0 pr6prio U!lO, salvo os rccf'!bidos 

eln liquidação de empréstimos de difícil ou duvidosa solução, caso em que dc~'~!'r.o· 
\1:1,dê-los dentro do prazo de um (1) ano, a contar do recebimento,. prorro'~rivl'! 
a~ clu:!s vézcs, a critério üo Banco Central d" República do Brasil. ' 
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Parâl1,raío único. As instituições financeiras que OllO recebem dC!'J)ósitos, PIl­
der;-ro emitir debêntures, desde que prêviamente autorizados pejo Banco Ccntml 
da f:cllublica do B:asil, em cada caso. 

Art. 3G. As instituiçGes iinanceira:; não pllderflo mat:lter lllllicac;õ~s em im,~· 
\·,~is de uso próprio, que, somadas ao seu utivo em instal:.ções, exccd:un o vi.lor 
c.ie ~.eu ('api~:ll realizado e reservas livres. 

Art. 37. As ins.tituições financeir~s, entidades e pessoas referidas nos artigos 
17 e 18 desta Lei, bem como os corretores ele :fundos publicas, ficam ohl'ig:IClos 
a '·.Jrnc-cer ao n~nco Central da República elo Bra>;il, na [arma por êle dclenui­
n:Hh, OS dr . .ros ou L'1form~s jul~udos necessários para o fiel desempenho clc suas 
atrIbuições. 

Art. 3&. As instituições !inanceims conservarão sigilo em SU;\S opcrnçües aU­
V'olS e passivas e serviços pre:;tados. 

~ l- As Informações e esehlrccimcntos ordenndos pelo Poder Jucliri;il"io, Prl'!',­
tacios pelo Banco Central da Rcpilblica do Br;lsil ou pelas institui,úes financdms, 
r. a cXibi,:ü/J ele livros e docunll'ntos em Juizo, sc rCYestirrlo Sl'mprc du mc'sr.l,' ca· 
ruI ;,r !oi~i1o!:o. só pocJcndo a &Ies ler ncesso as partl:!S lesitimas na CUUS:l, que c1êlc:> 
não pOderão servir·se para fino; estr~.nhos 1\ mesm:\. 

~ 2' O llanco Central da Repúblicl\ do Brasil e as instituições financeiras pú­
blicas prestariio Inlormaçües ao Poder Lcgislativo, podendo, havendo rcl('v.~nl<:s 
m'Jlivos, solicitar sejam mantielas em rl'servn ou sigilo . . . 

.~ 3- As Comissões Parlamentares de Inquérito, no eXE'rcício da competi'ncia 
cOI1,tituclonal e le~al de ampla investi!1;aç:ío (llrlil!.o 53 da C:ol1stituh;r,o FHlcral e 
l.d n. 1.57!1 (.), de Ia de março de 19;;2), oblerão, as informa,ôes que l\l'cc'::;sit:lI'I'm 

.(\:.,> instituic;ücs !inancciras, inclusive alrav<is elo BUl1co Central el:l n"püblic:i do· 
D'óI.~il. 

~ 4· Os pedidos de informações a que se referem os ~§ ·2" c 3", dl'ste artil(U; 
lkn·;·:;() ser aprovadOS pelo Plenário da Cf,mara dos D.-putados ou do Senlldcl }o'C· 

deral e, quando se tratar de Comissão Parl;\mcl1tm' de Inquéritu, pcl" m~üoria 
ab:i(Jluta de seus membros. 

~ 5· Os agentes fiscais tribut:il'ios dO :\Iinistério da Fazl'nda e (ios Estados 
sÍJmtôlte poder4o proceder a exames de documentos, livros e registros cl~ contas 
dc C;cpósitos, quando houver procl'sso instaurado e os mesmos fOl'Clll considerados 
indj-;peIlS:1l/cis pela autOridade competente. 

~ li' O dispósto no par;igraCO nntel'ior se .Ipllcll i~lmlmcllle fi prestl1!:flO de 
csl'l:on'dlUt'lItus c inforl1lcl> pr)as in<;tiluiçüc~ fin;lJlcc1ras U!' lIuluddach-s fjs'.-ais, 
di"" ·/lUu sempre estas e os exames Sel\nn conservados em siltllo, não podendO sei' 
"li! .!.:.dos scniio re~:rrvmlamenl c. 

~ .7" A quebra do sh:illJ de qUI:! trata f.~te nrLi::o constitui cl'illlC' c ~IIJl'Ít:1 ,I:, 
T,'s!,"ns:ivds 11 pena de: reclu!:'iiIJ, de um li quutro :lUOS, :tplkanclo·se, no que eou­
""r, o Codigo Pilnal e o C6di~0 de Prl.lCcsso Penal, sem )lrcjui7.1.l de 0111 nlS ~:III­
(:ü",,. e:lbh·cis . 
. . _ ;\rt. 3!1. Apllcam·se às Inl<litulçól's flnnncl'i1w,; l'slran\:c1ra,,;, ctn funcion:lIlwn­
to ou qu.- \'cnham a se instnl'lr no pais, IlS cllsjJusic;ücs da prcsente Lei, sell1 1>1 c­
JUiN das que !:e contí'm na Il'r,islnç:1Cl v!r:rnle. 

. Art. 1u. As coup~r:llivu~ dI! crél.iitl' "rIU lloücr:io concl'd~r clIlpr'Jrt imos ~\!. 
lIÚ'J :. se:us COCpel:lUllli com JlI:lÍ$ dI: ;J'J di.\!> de insc~·içãu. 
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1'1Ir:i:~r:lro umcu. A;Jlica·:;u às seçõcs dt: rmjdi~u d •• s coop..:ratly;\s til' qU:Lhl\l\'l' 
tipo O di5poslo Ile!ô!' ,:·tiõ;o. ,~1 

Art. 41.' Niío ~l JIlsidermn como sendo opcrac:õcs de sc~ões de néúHo :i', 

ven::l.\s a prazo rcalizac{us pelas coopr.mtivas a~ro,)asto.is :\ se~s assuei:Lc\()~;, ~ 
11('1\5 e produtos desUnados às suas a\.ividades econômicas. -

C.\PÍTULO V 
nas [ll'llalidades 

Art. 42. O artigo 2", da Lei n. 1.8G8 ("), de 7 de janeiro a.e i953, terá n se:~..lin>­
te redaÇrLO: 

, "Art.' 2" Os diretores e ~~crcntc5 das instituições financeiras ";:spemdl'nl 
s,?lidàr!amente pelas obrigaçõcs assumidas pclas mcsllllls' curan(e: 1U:1 i.;e:,· 
tao, ale q,lie elas se cumpram. 

I'arilgr.\fo único. Havenclo prejuízos, a respollsabilidnce Sillidél'ia :S..l 
circlIOSCrC\'('rá ao respectivo montante". 

Art. 43. O responSável pela instituiçr.o financeira que autorizar a concessib 
de empréstimo Oll adi:mtamcnto vr.dado :lt:sta Lei, se o fato não constilulr crime, 
ficará sujcito, sem prL!ju;zo elas sanções administrativas ou civi'i c:abiwis; à mult ••. 
i[:lIol ao dübro do valor do empréstimo ou adiantamento con<!eclido, cujo procc~s:'.­
mento obedecerá, no que couber, ao disposto no artigo 44, dest.a Lei. 

Art. 44. As infraf.:ües aos dispositivos desta Lei sujeitam as instituiçõt''i fi­
nanceiras, sem; dín'lore,;, membros ele cons('lllOS :ldministrati\'os,' fis(':;i.~ ó: S,'::1C­
lhantes, c gerentes, às sc~uiIltcs penalidades, sem prejuízo de outras c:sl.:il..:lc~ilÍa~ 
na legislação vigente: 

I - advertência; 
II - nmlta pecuniária variávcl; 
III - suspensão do exercicio de c:ar~os; 
IV - inabilitação temporária ou permanente p:lra o exercício de cargos de 

direçüo na administruç:.o ou gerência em instituições financeiras; 
V - cass:lÇf.o da autorizaçf\o de funcionamento das instituições nnanccin!~ 

públicus, ~xccto :lS Iedcrais, ou privudas; 
VII - reCll\sf\o, nos termos dos artigos 3·1 e 33, desta Lei. 
VII - reclusão, nos têrmos dos urtigos 34 e 38, desta Lei. 
~ I" A pena de od"crtencia ~crá aPlicada pela inobservüncío. das di~posic:cjc,; 

constantes da legislação em vigor ,ressalvadas as sanções nela previstas, :iCl1tl;J 
cabivel t:lmbc!m nos casos de fornecimento de inf\Jrmaçúes inexatas, de CS~l'iLUT:L­
çáo mamida em atraso Oll pl'oces:;ada em desacürdo com a:; normas expedidu,> de 
conformidade com o artigo 4", inciso XII, desta Lei. 

~ 2" As muitos serflo aplicadas até 200 (duzentas) vêzes o maior saUrio-minj, 
mo vigente no pais, sempre que as instituiçõ('s financeiras, pOr nc~liGência OLl 
dolo: 

n) Ilclvcrtid~.s por incl:ularidades quu tenham sido praticadas, dl'ixal'em ll~ 
san:í-las no pruzo que lhes fór assinalado peio Banco Ccntral da n~}lúlJ1.ic~\ ti" 
BI'U~il; 

1,) Infrinl:irem tIS cli:;pcsiçõcs desta Lei relativns no capit.al, fundo'; de rl'!;L'r' 
va, encaixe, l'ct'olhilllC'lllos compulscírius, taxa de [ü;c:aliz:u::io, sel'\'ic:os c OpC'~:l-
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ç0('s, r:üo atendimento /lO disposto nos al'til-:o:3 27 e 33, inclusivc as ved:,:las nu!, 
I\rti~os 34 (incisos II n V), 35 'l 40 desta Lei, e abusos lic concorrência (arti~o 1.:, 
~ 2~): 

c) opuscrem Ilmbarllço à !isclllizaçãl' do B.mco Central '~;1 Rcpública do 
B:usil. 

~ 3" ,\~ multa'! ('ominadas nCl't.c arth~t) scrão pa~as mC'c1iantc T('colhimc':r.!o 
ao B:.l\co C\'ntral da nl';Jtihliea lio Brasil, dentro do pl'm:o de 15 (quim:e' di;!s, ('Oll­
lados UO l·cccl.limcnto (\~L rcspCcliv\l llotiricaçflo, l'cssul\"ldo o di.-;posto no § 5" dCo.,:o.: 

,u C Ii~r"'o cubrlldas Judlcialmenle, com o UC!'(SCllll' I. lIIura (Ie.' 1':;' (11111 ~ 
.u) no m':s, contada tia dala da .\plic:u;üo ela mult. mnuo n:\o lorem li . 
as maquc;lc prn1.o; ~ 

§ 4" As penas referidas nos incisos lU c IV, d~stc .\rti~o, se~':lO :ljl]i(·r.d ~ 
quando forem veriIieawls infrações :.:r:lves na condução dos illwn:ssul> tia inst.· 
lul .. ãu· rinanecira 0\1 quando tia rcincidímcia cspeeilica, de\'idmnentc caractcl'Íz.lda 
l·m transgressões nnteriormente punidas cClm multa. 

§ S· As penas referidas nos inci~os Ir, III e IV d~:;tc arti~o !.erf:o ai'H(~;\d:.s 
»el0 Banco C~iltral da Hcpública (io Brasil admitido recursu, com deito slIspen­
-;ivo, ao CO:1s(lho !\Ioiletário Naeicnal, interposto dentro de 15 cli:l5, ellnttl(lo~, do 
n:ccbimcnlo da noti!icaçlu. 

§ 6' t: ved~da qualquer partiCipação em multas, as qual .. serrta lceolhidns 
inter.ralmente r.o Banco Central ela nepuhlica cio Brasil. 

~ 7" Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atucm como inslitui~rl(j n· 
rmnccira, sem estar devidamente amorizadas pelo D''.rlcO Centl':11 ela n"rJl'lbliea 
(lo Brasil, ficam sujeitas 11 multa referida neste artigo e detençflo de 1 a 2 :.nos, 
licanào o. esta sujeitos, quando pessoa jurídica, seus dirl'Wrcs e administr-ltlores. 

§ 8- No exercicio da fiscaliz::ç:io prevista no arti::o lO, lIlci:,o Vl!I, desta Lei, 
/) Danco Centrol da ~e!lúbliea do Brasil poderá exigir das institui(:ões fil!tmcei· 
ras ou das pessoas flsicas 011 jurídicas, inclusive as reCeri!.!:!s no pani::mfo :Inte·. 
,-ior, <l exibição a funcionários seus, expn'ssamcnle cred~'nci:ldo:;, c.le documenlos, 
lJapéis e livros de l'!:critur~.çiio, considerando·se a nrr,al iva dc atC!miimenlo ('nmo 
('ml.lar.tço 11 fisc:\li?ac;ão, sujeitos à pena Ul' multa, pre\'i~ta no ;i :!" déstl' artif:o, 
~em prejuízO de outras medidas e lianc;õe!l cabiveis. 

§ 9" A pena de cassação, rcrerid:lno inciso V, dêste arti:::o, será aplicada pelo 
Consc.-Iho Monetário Nacional, por proposta do E:lnCO Cl'ntral c1:l Rl'püblic:a cio 
JJrasil, nos casos de rcincidênt<.ia cspceiBca de infrações anteriormente punidas 
com as penas previstns nos incisos III e IV, d~stc arligo. 

I 

Art. 45.; As instituições financeiras püblieas niio fccll'rai:; e as priva(\;:s ('stão 
l',.jeita.s. nos tí.rmos da le\.:islaçüo vigenle, (~ intcrvem;úo c(clu\\(h\ jWlo Banco Cun· 
I ral da rteplÍblica do Brasil ou à liquidação extrajUdicial. 

panigdfo \mico. A partir da vi~cnci:l destilo Lei, as Inslituic:õcs (te. que trata 
rslc artigo 'nr\O poderiio impetrar conccrdab. 

CAPíTULO VI 
DiSllosiç:õrs Gerais 

Art. 46.: Ficam transferidas ::15 atribui(;õcs legais e regulam('ntarus cio Minis· 
h'rio d:l Fnzcndn rdntivament~ ao !ll{'io circII1:mtc. inclusive as cxcrciclas pl'1a 
(':lb::l de Amortizno;:flo para o Con~ell:o Monel:.irio Nncion:\I, e (Vl'tadlJ) pllra o 
D:lnCO Ccntr.tl da República eto Br;.l<;il. 
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Art. 47; Seri transCeridn à J'E'sp()ll~:tbilic\:tüe do Tesouro N"cional, ITlclliantu 
rncamJl:lção, sE'ndo dC'finitivamcntc incorporado no meio circlllnnf c, o montante 
lias eml!'we!': fcitas )aor s()lic~itação ela Carteira de Rcdc5C'ontos do Danco do Drasil 
S. A. e dn Cal",'\ de Mobiliz:U;'-Lo Danc:i(:~, 

§ 1" O vOllor eorrc~)JondclJlc fi C'nr.:unnac:úo Sel"lt dl'slinadu i\ liqnkl:u;iLl) das 
r,'.;ponsnbilldndc5 fin:mccirns do '!'('!:'Ilurll !·';:u:ioll::l no Dam'/) do UI ~I;;il :-i. A., in· 
'·!:I:,l··,' :1$ dccol'rcnlt'g de operar,iu:'!; dI! cfLmhiu eOllcluid:IS ah\ 1\ !.lat.a 11,\ \'ip"·Ill'i~1 
f.:-'sta Lei, mediante apI'O\'QI;ÚO espI'(;Ínca lia Pod.::r Lel:isbti.vo, ao qual scnl. sub· 
nu:tida n list.'\ cumpleta dos débitos Ilssim \Lmorti1:ac1o!!. 

§ 2" Para a liquidllÇão (lo !'Hldo rC:ll1ane~C'pnte dns rC'sponsahi1ic\;.cles do Te· 
I'()l\ro Nacional, npós a CnC:lIlIpa(::lo C1<IS emis~í'Jes ntu:\Íf: por solir.itac';,o da C;\r· 
tl'ira de P.c'd~s('or.tos do Banco do nl'a~i1 S. A. e elu Caixa ele r.fohiliz:l(';:I) B:m· 
('::ri:l. o Püd.!r J:Xl':UtiVO submet"I':; ao Pllel.'1' tc:::,isl:\tivo proposta "sl','cilíc:n, in· 
dic:>.:-:c\o o!> recursos t! os lllC'illS Il('('c,'sürios :l ês~c fim. 

Art. 'lIL C:n·lC'h!ít.los os aCl'l'íns fil\:\:ll~,'il'i'S flr('vj,;i()~ no :ll'lil'() a::l:'riClI', :I r,',~­
l'.on);,,:,llillml;· cl, mocd:l I!lll l'ircllla..;f\O [l,:"':ll'Ií li !Oi'r do DomeI) C:caLl'al ,lu He· 

: pulJlica elo Brasil. 
.." t. 10, AI:I OI' ·":U:Úl'" elo lT(ldltt; da Unltio, pai' nlllcclp;!~'Un lle ~l'(:d.a '_'\",1' 

ml'tft ria ou n e[' ler outro tit.ulo d~'r.t:·(J dos hmil<:s lt'(!:lhn(!/Llll m;t";·ji·.:.1I :\.,,;, 
. srJlli' te serão r~ ... .:adus medi;mte colocação de obrig-açõcs, apólices ou 1-:>t rL!,; 

d0<o.,;rr. souru ~acionaJ. ~t 

;~Q<O ~ I" A lei ele orçamento, nos tL!rmos do artigo '13, § 1', inci,;o lI, da rO'1'li. 
uição Federal, delcl"lniuJrti, qu:mdo róI' o cnso, a parcela do Uddlcit" que p,le'l'rã 

ser eobcrt:l pela v('nda de titulos do Tesouro Nncional diretamente aó "llanco C,'n· 
tr.\l da República do Drasil, .. 

~ 2" . O Danco Central da República do Br:lsil mediante autorizaQão do Coa • 
.. elho j\·!onet:irio Nndonal baseada nu lei orçamentüria cio exercicio,; podl'râ l:l!. 
qui rir din'tamente letras do Tesouro Nt:.eional, com emissão de l)apcl·mo.:da. .. .. 

~ 3" O Cons('lho Monetário Naciollal c\ecidirá, a seu exc!usiv9 crit.)rio a po. 
lilica de sustcntaçiio em bõlsa da cotaçflo dos titulos de emissr\.O ~oTesoul'l.I Na. 
cionul. . • i 

~ 4" No caso de dl'spes::s urgentes e inadiáveis do GovL!rno Fcd~ral, a serem 
nt('nclidas mediante cn'dilos sUj)!ement:tres ou especiais, alltorh:ndos apüs a ll'i 
do orçamento, o Congresso Nacional determinar:i, especHicamcntc, os recursos a 
serem utiliz:tdos na CoU.::rtllra de tais despesas, estabelecendo, quando a situa· 
ção do Tesouro Nacional fór deficiUria, ·a discriminação prevista neste urti;;o . 

• 
~ 5" Na ocorrência das hipôtrscs citada,; no p:lrúgra(o único, do artigo 75, 

ua CcnstitlliçrLo Federal, o Presidente da República poderá determinar que o Con­
~l:1ho Monetúrio Nacional, atr:wl's cio Danco Central' da República do llr'l:sil, f:l';a 
a aquisic:flO dc letras do 'l\'souro Nacional com a emissüo de papel-mo&!cla at.é IJ 
montante do crédito extraordimírio que tiver sido decretado . 

• li a" O Presidente da Rep(tblica rar:!. !'_companhar a determinnção :lO r.on~()· 
lho Monetlirio Nacional, Ineneinnncta no parügrafo anterior, de cópia da men~r';;'_':1I 
qu(' devcn'! dirigir ao Congresso Nacional, indicando os motivos que tefnal':lm 111' 
dispcnsáveis a cmissão e solicitando a sua homologação. 

§ 7· As letras do Tesollro Naciomll, colocadas por anlccipaçiio ele receita, 
não poderão ter \'l'ncilllenlos posteriores a 120 (cento e vinte) dias do cn(;crm· 
mento do exerclcio respectivo. 

~ S" Até 15 ele nmr,o elo ano seguinte, o Poder Executivo en\"iar:i nlcn<;:l};t'm 
ao peder Lei~isla tivo, propendo :l forma de liquidaç[LO das let.ras do Tl's'Ju!"1.l N;:;.-
cíonal emilidllS no excrdcio anterior.c não resgatadas. . 
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~ 9" E vedadi\ li aquisi~:üo dos titulos 1I1encionados ncs~c arti~,o lido lla;l('o 
do Bl'asil S, A_ e pelas instituições bancárias dll que a UIlilo dl!lenl1a a nmiori:.. 
das ações, 

,Art, 50. O Conselho Monetário Nacional, o B::nco Cllntral dl RepÜbE.:a do 
Brm:il, o Banco Nnc:onal do De~;envolvim"nto Econômico, o Banco do Brasil S. A" 
o Banco do Nord:!ste eio Brasil S, A. e o Banco de CrE!dilo da Amazônia S. A. f"()' 

urão dos favores, Isenções u privilégios, inelu~ive fiscais, que sã:> próprios da 
F:.zcnda Nacional, ressalvado qu:mtü aos trés ültimos, o l'e;:ime especi:\l (le trio 
but:l~ão do, Impõsto dl' Renda a que esLão sujeitos, na fonn:l. da le;:isl:tçõo ;:1ll 
vigor. 

Par;i!!rllro ünico, Br,o mantidos' os favores, isenções e pl'ivilé{.:ios clc que 
atu:lhm'nte J;ClZ:lm as In:.Lituh;ões financeiras, 

Art, 51. 1"Íl'mn abolicl<ls, (IPÓS 3 (tr('s) m('ses 'da data ,,<\ vigi:r:da lksb l.ei, 
as eld!;êneias de "visto" 1')11 "pedidos tIe lieenl:lI" para eleilos dI! l'XpOl't,:W:'o. l'xtl." 
tt\ac1:t~ as refNcn\!'s a unnas, nlulliçôes, entorpecentes, materiais esLr;ILl::;icus, 
Objetos e obras de valor' artísLico, cultural ou histól'ico, 

P~lrú~rafo único, Quando o interêssc naclonal exigir, o Cons~lho Mcnet:lrio 
Nacional, criará o "\'15to" ou l!xigúncia equivalente, 

Al't. 52, O quadro de pcs~o:ll do Danco Central da República elo Lfasil S<1rá 
cl101'liLuidu de: 

I - pl:sso:\l preiprio, alll!liLielo lIl('eiinnttl conCllI'SfJ ,)úhlico dCl llrovOlS ou d~ 
titulo'l c prcv:ls, slIjl'ila il pl'lla de nlllidadl! l\ 3dmiss'io (I'w se !ll'oce~s:lr CI>IIl, i;wi)· 
sCf\'ância uc~t ~\S .. ';~n(:ias; • . 

, ·lI - pt:s5ual rl'Clul~itado 1111 'Cam'o do DI'3Sil S, A, f', ouln,s in:,lil'-lÍlil'CS fil 
I 'u.ceirru. 1ederais, (le l'Olllum al'ordo com a5 I'c,:,pt:cLh ;lminb\n\\;Ul:~; \ 
• HI - pessoal requisitado a outras institUÍI;ões c 'lu\: \'cnilam Pl'c~;'ta:11u sei'· 

viços à Supei'intelld{'ncia ca Mueua e do Cr"ditc há ll1'ÜS de 1 (UIIl) aao, çUI)t~ldo 
·da data da publicação desta Lei, 

, ~ I'· O Banco Cllntral da Hcpú1Jlica cio Brasil bab:ul'á (hmtro !lc !lO (nlw~lIt.\J 
dia,> da vigilncill desta Lei, o )!.::.latuto de seus funcion:'l'ios c strvidul'CS, 1111 qual 
scrf.o garantidos os dil'eitos legalmente atribuidos a s~us atuais st'l'\litlor~s c man· 
~ic.us uClIeres c obrigações que lheS são inerl:ntus, 

~ Z' Aos fllncionários e sllf;,idorcs requisitados, na forma d"sLe arLigo, as 
instll.uições \.le orig\:l\l lhes asscl:ul'ut;"O 0$ .:in'cito:; e vanta~t'l1s quu lhl!li Ci\Ol.'nl 
ou IDeS venbam a ser atribuídus, como 5t! em eitLi vo c:xc:rclcio nl'li\,; e'-iÜ \' C,;!:oClI\, 

§ 3' Correrão por conta do Bancl) Central da H;:púiJiic:L (1,0 lirasil Lôdas as 
despesas decorrcntes do cumprimento do disposw nu pural:ra1O antelillr, incluo 
::'lve as dll aposentuúoria e P('llsi:o que scjunt tie l'<)spunS~ll.Ilh(.l;\(.i1.! das I1lslitui· 
c;ões de origem ali mencionad:!s, esL;ts últimus rateau:ls lJl".Ipol'cionalOlenlc em 
lun~ão elos pra~os de vigt:llcia da l'equisição, 

§ l' Os funcionários do quadro de l'e~soal própl'io pcrmanecerflO com seus 
direitos e garantias re~idos pela lt:gi!.h\l;fIU (!(! protcçao ao tmIJalilo e ue }ll'\.!\'id&u· 
da liocial, inCil,l1dos na cate~oria p,-olissional (l(: uallCul'Íos, 

§ 5' Durante o prazo de 10 (dez) 11.005, contados da data úa vic;'nci.\ desta 
Lei, é facuitado aos iuncion:irios úe que tl'atam os illl:i:iuS H c 111 U.jsl~ '\I'tigo, 
maniiestarP.1n opçi:.o pam transCcl''::ncia para o (-i!uadro do pessoal próprio do 
I>anco Central (la República dO Bra~il, desde que: 

aJ tenham siúo admitidos nas respectivas instituições de ori~cm, consoante 
determina. o inciso I, dl!ste arLigo; 
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b) estejam em exercício l Vetado) há mais de dois anos; 
C) seja a opção aceita pela l)irl-'toria cio Banco Centrol ela República do 

Brasil, que sobre ela deverá pronunciar-se conclusivamente no l)l"azo máximo de 
,res .mes" .. , cClnl.<ldus ela entrc!::!. uu respectivo rC'l.ucl"lmt:ulu. 

Art. 53. As operaçocs ele íilmnciarn\.!nlo rur:!l uu· pccmirio, ele v(\lur ato 50 
(clnqucnt:lI vi:.:t's o maior salariu·mi.:imo vi~ent;! no pUIS, Ílcam isentas tie taxas, 
ucspes:ls de B \'a!iaçflo, impõslo cio slilo C inucllendelll de rq:islro (·arlorúl"io. 

CAP1TULO VII 
Disl,oo;ições TransÍllírias 

!>rt. 54. O Poder Executivo, com base em proposta do Con~clh(l Monel:irlo 
NaCIonal, que dever;l ser apre!'cntacla dentro de 90 (novcnta) dias de sua inst:\­
I.ação, submetel'á ao Poder Legislati\o projeto de lei que illSlilUciol1:llizc o cré­
~ltO furai, regule seu campo t'speciCico e can:ctcrizc :\s motinlidadcs dt: apllt:.\ção, 
lnchcar,do as respectivas Contes cI~ recursos. 

ParágrafO único. A Comissão Con~ultiva elo Crédito Rural dnrá asgessora­
menta ao Conselho Monetário Nacional, na c.>labora!;ão da propost:t que cslabe­
I('c~rá u. coordenaçií.o tias instituiçÔés e~:istcntt's ou que venimm a Sl'r criad(\s, 
l'om o objetivo de garantir sua melhor. uWiza(;úo c da I .~ti.e b~\Ilt:ari,\ privada na 
tlifusão do crédito rural, inclusive com l·cdu\,üo cic seu custo. 

Art. 55. Ficam tr:msferid:ls ao Banco Central da UepütJlka cio Brasil as utrl­
I,uiçü"s cometidas por l\!i ao MinisL':rio tia A~l'icuill\ra, 110 qu.! con.:eJ"Oc (\ a"utu­
rização de funciomlmento e fisca!iimção de cooperativas de cn'tlito de qunlriuer 
tipo, bem assim da seção ele crr;dito da3 cooperativas que a lenhalll. 

Art. 56. Ficam cxtint(\s a Carll'ira tio R(;dc~co11t(ls do D:mcCI elo I3msil S. A. 
(' a C:lixa de Mobilizaçflo B;mciÍria, inl·O,.y{)r::llclf1·sc scU.~ bell.~, tlin'itos c ol.Jri).!!a· 
ç,i;:s ao Banco Central da Itcpt':olil:a tio Brasil. 

P;;ni\:rafo únicCl. As all·il.Jui~·ücs C [lI','r !"ll:~:\t ivas lt:gais Õ:: C:dxa' tle :'vtobillz:\­
t;iio D:mcária pao;s:ull a scr exc'reldas pelo Bmico Central tia P.['públir:\ do nr:\sil, 
~l'lll solurfllJ de' ("(lnt i""itl"rlt' 

~
of\ ·t, !i7. Pass.ttn à competência elo Conselho Monetá::-io Nacion:;.l as atriuai­

.~. de car:itcr .Iw!·mativo di! .1'::~isJaç~io cambial \"i!;'fi1I~! c <lS cxc-::uriv:Ls ao Il~mt"J 
.~l1t .. :\1 da r~;)!)lIbhca dO lJrmnl e ao Banco do 13ra,;ll S. A .. TIOS t\.!l mos <Il·sta !.d. 

F:.l"ágrufo único. Fica. extinta a Fiscalização Banctir:a !.!::. Banco do n\:Js;l 
S. A., p:l!;sando suas lltribuiçõcs ~ pre:'rogativas iegais ao Banco Central '\a r:}pt:. 
blica do Brasil. 

Art. 53. Os prejuizos d.:.:orrente5 das operações de câmbio concluidas e e'."l'lI· 
t.ualmcnte n:lo regul:!rizad:~s ncs têrlllos desla Lei bem como os chs opcraçüL:'i de 
c:illlbio contratadas e n~lc concluídas até a data 'd~ vigência d.:stll Lei, p('lo B:U\CIJ 

do Brasil S. A., come Illandallirio do Govêrno Pl'llcrai, serão na r.1p.tütia cm 'lU": 
Sll efl'L\van:m, transferidos .\0 B:.:neo Celltl'al d::. HcpÚblicol lio Brasil, scndu nenc 
registrados como l'csponsabilidacle do Tesouro Nadon'll. 

§ 1" Os debites do Tesouro Nacional per:lIltc o Banco Celltral da R,.'[)úiJlíca 
do Hl":\sil, pro\"enientes d:IS tU\llsfcr':ncias de tIue trata êste r.nigo, st:r~.o rq;lIJ.\· 
rizados com rCCU1"::'os orçamcntarius üa Uni"-o. 
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li 2" O disposto neste arti~o se :lplica t,101\)",m aos prejuízos dt'C01TPn;:es d~ 
operações de cámbio que outras instituições fln::mceirns fede:'uis, de natur,'l'.a b:.n. 
cària,tcnhmn r<::ali:lado como mandalürius do GOVt:lOO Fl!d~ral. 

Art. 59. É m:mUda, no Ballco do Brasil S. A., a Carteira dI:: Comércio Exte. 
rior, criada nos têrmos da Lei n. 2.145 (' l, C:e 29 de d~zer:1bro d\! 195~, I! r.:i;ula· 
mcntada pelo Decreto n. 42.820 lO), de 16 de dt:zembro de 19;)7, como ór~"o e:·:e· 
cutor da pOlítica de com~rcio exterior, (Vetado). 

Art. 6il. O valor equivallmte aos recursos financeiros que, nos têrmos desta 
Lei, passarem 11 l'I:sponsabilídade do B:mco Central da República do Br:lsil, e CS1\!' 
jam, na data de sua vigência em pOder <.lo Bimco do Brasil S. A., será ncste ('$cri· 
tur:Ldo em conta em nome do l'l'imeil'o, considl'l'ando·se como supl·iuwulu. do) r",· 
curso:;, nos têrmos cio ~ 1", do al'ti!;o l~, desta Lci. 

Al'l. 61. PilI'a cumprir as disposições desta Lei o Banco do Brasil ~. A. tom,\· 
r.i providéncias no sl'nticlo de que seja remodelad.\ SU;l estrutura o.dlni:1istraliva, 
a fim de que possa eficazmente exercer os encargos e cXl.?cutar os SêL'vh;os que 
lhe estão reservados, como p1'Íllcipo.l instrumento de execuÇr~o da politic" de cré· 
dito do Governo l~i,)deral. 

Art. ti2. O Conselho Monetário No.cional dcterminará providência') no scntiüo 
de qU<l a truns!eL'êncul de at.rib1.tiçõ<ls dos órgr\OS ('xistentes para o B~I1Cll Cent;,1l 
da República do Brasil se processe sem soluçf.o de continuidade dos serviços atm· 
!;idos por esta Lei. 

,\rt. 63. Os mandatos dos primeh'os membros do Con=-clho MonetáriO Na· 
cion:Ll, a que alude o inciso IV. do artigo 6" desta Lei, serrlo r':speetivamCl1le de 
6 (seis), 5 (cinco), 4 (quatro), 3 (três), 2 (dois) e 1 (um) anos. 

Art. 64 .. O Conselho Monetário Nacional (jx:mí pruzo de até 1 (um) :mo cl:! 
vigl'rlCia elcsta Lei po.ra a ad::ptaçüo das instituições financeiras' us tlispoú;ilCS 
desta Lei. 

§ I" Em casos l'~;cepcionais, o Conselho Monctário Nacional po<.lcrá prorro· 
g~r ntll m::is 1 (um) ano o pro.zo po.ra que seja complementada a ~dapto.ÇrLO a que 
se rl'l'ere este o.rtigo. 

§ 2' Será ele um ano, prorrogáv<ll, nos têrmos do parúgrafo anterior, o !)rr.zo 
para cumprÍlnt:nto do estabelecido por fôrça do artil~o 30 clc!'ta Lei. 

Art. C5. E~ta Lei cntnll';i em vigor !lO (novent:l) di:!s após a data de SUl pu· 
blicaç.io, rc\'o:;udas a!'. disposições cm contrário, 

11. C.a~'dlo BI'!lIl('n - Prc::idcnte da República. 

~+. ";.t. :;7. P:lSS.hn 11 competência do Conselho r.Ion(!tá~io Na.cio[\.~,l ~\S ~\lri\.;l\i. 
~ de cur:i.tLlT .IJO.!'IUativo ctn IC':~iskIÇ:'IO cambial vi~l;'L1t~! LI 'LS exccuti\':.lõ ao Ilanc-.J 

.cu11',,1 da l~c!>ul>hca dO 1.l1'U!nl e ao Dum:o do J3rasll S. A .. T1US tClll1US (Il'>;~a L,·i. 

F:'l'ágruCo único. Fica extinta a Fisco.lizução Banc:i.rla '.!::. B:mco do n}:JSil 
S. A., possando suas utribuições c prerrogativas ll;guis ao Banco Central 'ta R P(:' 
blka do Brasil. 

Art, 53. Os prcj uizos dc.::orrente5 das opel'ações elo) càmbio concluidas o cn'u· 
tualmcntc 11:10 regul'1rizacks nos têrmos dcslo. Lei bem como os ':15 opcraçúl's de 
câmbio eontrata(lo.s e n,io concltlidus o.té a data 'de Vigência d.:stt\ Lei, pc'lo ihnco 
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do Brasil S, A_, come mannalúrio do Govilrno Pl'ucral, serão nn r.l~lÍitia eJ~~ qu..: 
se eü'Livan:m, transferidos ao B:.:nco Ccnt1'al d~~ ltcpúblicJ. lIo Brasil, scndu nc~'\c 
registrados como rcsponsabilidade do Tesouro N 'lcion.\l. 

* 1" Os debitos tio Tesouro Nacional perante o Danco Central da R'~l)Ú~lic:J, 
do Hmsil, provcnientes d~ls lWIlsfcr01lcias dI.! qu\:: trata êstc r,ni~o ~ $~r~LO rc,',uh­
rizados com rccuniOS orçamentários da UniJ.o, 

~ 2" O diSpost.o neste artigo se aplica t,lmbém aos prejuízos dt'COITt'l1ccS dl~ 
operações de càmbio que outras instituições financeü'as Cede:-nis, de natur,'za br.n­
c.iria,tcnhmll r(;;al~ado como mandalúrius do Govt<lno Fcd~·ral. 

Art_ 59. ~ mantida, no Banco do Bmsil S. A., ll. Carteira de Comércio Exte· 
rior, criada nos têrmos da Lei n. 2.145 (' >, ~e 29 de dc:z;er.1bro de 195:l, c rCi;l,la· 
mentada pelo Decreto n. 42.820 (' J, de 16 de dezembro de 1957, como cir;,!;~" e;·:e· 
cutor da politica du com~rcio extel'ior, (Veto.dr)l. 

Art. 6i1. O vulor cquivall'llte aos recursos financeiros quc, nos têrmos dcst:l. 
Lei, passarem à rcsponsabilidade do B:U1CO CcntI'al da Rcpública do Brasil, e cSle· 
jam, na data de sua vigênchL em poder do Bilnco do B.·asil S. A., serú Ilcs[e ('se ri· 
tur:\do em conta em nome do primeiro, consir:ll'mnclo·se como suprilllL'u!o d~ r,,· 
curso:;. nos térmos do ~ 1", 00 arti!:o 19, dest~. Lci. 

Art. 61. Para cumprir as disposições dest~. Lei o Banco do Brasil G. A. tom~l· 
r<í providéncias no s~'ntido de que seja remodelada SU;l estrutura administrativa. 
a fim de que possa eficazmente exel'cer os encurgos e eXl.!cutar os sCI'vio;os qUI! 
Ih\! estão l'csel'vados, como pl'incipal instrumento de execuç::o (Ia politic:\ ele cré· 
dito do Govêrno l"cdeml. 

Art. 1;2. O Conselho Monetário Nacional dcterr.1inará proviCiência'i no scntiüo 
du que a transferência de atl'iouiçúes dos órg~.os existentes para o B:!nl:o Central 
da República ào Brasil se processe sem soluçflo de continuidade dos serviços atino 
\:i'105 por esta Lei. 

Art. 63. Os mandatol; dos primeiros n1\!:.l1bros do Consclho Monetário Na· 
cion:\I, a que alude o inciso IV, do artigo 6" desta Lei, serão ro:spectivaml.!l1lC de 
6 (seiS), 5 (cinco), 4 (quatro), 3 (três), 2 (dois) e 1 (um) anos. • 

Art. 04. ' O Conselho Monetário Nacional [iX:\nL pl'::zo de até 1 (um) rl.no d:l 
vig':'nC'ia dcsta Lei para n act~plaçÍlo dns instituições financeiras' às UiSP03;Ç\i~s 
desta Lei. 

~ 1" Em casos c~;cepciofl~üs, o Conselho Monetário Nacional poderá prorro· 
g~r até m;:is 1 (um) ano o prazo para que sej:l complementada a :;tdaptaçflo a q'JC 
se n'fere &stc :u·tigo. 

§ 2' Será de um ano, prorrogável, nos tê1'mos do parágrafO anterior, o prnz.o 
para cumprimento do estabelecido por fôrça do artigo 30 dc~ta Lei. 

Art. C5. E~ta Lei entrar.\ em vi~or !lO (novent:l) dia~ npós a data de ~U3 pu· 
blicaçi'lo, n:vo:;udas a~ clisposiçõcs em contrá1'Ío. 

li, Cas!l'lIo BI'~tll'n - Pre:;idcnte da República. 



Agosto de 1995 DIÁRIO 00 CXJNGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quarta-feira 2 12545 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 76, DE 1995 
(N° 359193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à Rádio TV do Amazonas SÁ. para expIorar ser· 
viço de radiodll'usão de sons e imagens (televisão) na 
Cidade de Maeapá, Estado do Amapá. 

O Congresso Nacional de<:reta: 
Art. 1 Q Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/n°, 

de 30 de julho de 1992, que renova a concessão outorgada à Rádio 
TV do Amazonas S.A. para explorar, por 15 (quinze) anos, a partir 
de 25 de novembro de 1989, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de Maca­
pá, Estado do Amapá. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM NO 394, DE 1992 

Submete à apreciação do Congn!S§O Naàonal 
o ato constante do decreto que "Renova a concessão 
outorgada à Rádio TV do Amazonas SÁ. para explo­
rar serviço de radiodifusão de sons e bnagens (televi­
são) na Cidade de Maeapá, Estado do Amapá' • 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, ineiso xn, combinado com o § l° do 

art. 223 da Constituição Federal, sub-.. à apreciação do Con­
gresso Nacional, aoompanbado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado dos Tmnsportes e das Comuoicaçiíes, o ato 
constante do decreto que "Renova a concessão ootorgada à Rádio TV 
do Amamnas S.A. JlOIll explorar serviço de rndiodifusão de sons e 
imageos (televisão) na Cidade de Macapá, Estado do Amapá". 

Brasllia, 30 de julho de 1992. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NO 87/92, DE l° DE JULHO DE 
1992, 00 SENHOR MINISTRO DE ESTAOO OOS 
TRANSPORTES E DAS CXJMUNICAçôES 

Excelentlssimo Senhor Presidente da Repáblica, 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de VOS~ 

sa Excelência o incluso projeto de renovação do prazo de vigência 
da ooncessão ootorgada à Rádio TV do Amazonas S.A. para ex­
plorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na Ci­
dade de Macapá, Estado do Amapá. 

2. O pedido de renovação encontra-se devidamente instrui­
do de acordo com a legislação em vigor e a estação está funcio­
nando dentro das caracteristicas técnicas a ela atribuidas por este 
Ministério. 

3. Nos tennos do § 3° do art. 223 da Constituição. o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido o processo admi­
nistrativo pertinente. que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas considerações a res­
peito do mencionado projeto de decreto. que submeto à elevada 
consideração de Vossa Exoelência. 

Respeitosamente, - Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Co=rucações. 

lÃ Comissão de Educação.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 77, DE 1995 
(N° 31&'93, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à Rádio Treze de Junho SÁ, atualmente denomi­
nada Rádio Treze de Junho Lida, para "",piorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cida­
de de Mantena, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/no, 

de 30 de julho de 1992, que renova a concessão ootorgada à Rádio 

Treze de Junho S.A, atualmente denominada Rádio Treze de ju­
nho Lida., JlOIll explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, a partir de 
16 de junho de 1989. sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Mantena, Estado 
de Minas Gemis. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos tennos do art. 49, inciso XII, oombinado com o § IOdo 

art. 223, da Constituição Federal, sobmeto à apreciação do Con­
gresso Nacional, aoompanbado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado dos Transportes e das Comunicações. o 
ato constante do Decreto que ''Renova a concessão outorgada à 
Rádio Treze de Junho S.A. atuabnente denominada Rádio Treze 
de Junho Lida., para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Mantena, Estado de Minas Gerais". 

Brasllia, 30 de julho de 1992. - Fernando Collor. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NO 140/GM. DE 14 DE JULHO DE 
1992, 00 SENHOR MINISTRO DE ESTAOO OOS 
TRANSPORTES E DAS CXJMUNICAÇÕES. 

Excelentlssimo Senhor Presidente da Repáblica, 
Tenho a honra. de submeter à elevada consideração de Vos­

sa Excelência o incluso projeto de decreto de renovação do prazo 
de vigência da ooncessão outorgada à Rádio Treze de Junho Lida., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Mantena, Estado de Minas Gerais, 

2. O pedido de renovação eocontra-se devidamente instruido 
de acordo com a legislação em vigor e a estação está funcionando 
dentro das caracterlsticas técnicas a ele atriboldas por este Ministério. 

3. Nos tennos do § 3' do art. 223 da Constituição. o ato de 
renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do 
Congresso Nacional, a quem deverá ser remetido o proceso admi­
nistrativo pertinente, que a esta acompanha. 

4. Estas, Senhor Presidente, as minhas considerações a res­
peito do mencionado projeto de decreto, que submeto à elevada 
coosideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Co=rucações. 

DECRETO DE 30 DE JULHO DE 1992 

Renova a concessão outorgada à Rádio Treze 
de Junho SÁ, atuabnente denominada Rádio Treze 
de Junho Lida, para expIorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média, na cidade de Mantena, 
Estado de Minas Gerais. 

O Presidente da Repáblica, no uso das atribuições que lhe con­
ferem os arts. 84, inciso IV, e 223, da Omstituição, e nos tem:ws do 
art. 6', inciso r, do Docreto nO 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e ten­
do em vista o que consta do Processo n' 29.104.000107/89, decreta: 

Art. l° Fica _ovada, de acordo com o art. 33, § 3', da Lei 
n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, pur 10 (dez) anos, a partir de 
16 de julho de 1989, a concessão deferida à Rádio Treze de Junho 
S.A., atualmente denominada Rádio Treze de Junho Lida., cujo 
prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto sem número, 
de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de 
Mantena, Estado de Minas Gerais. 

Parágrafo ónico. A execução do serviço de radiodifusão. 
cuja ootorga é reoovada por este Decreto, reger-se-á pelo Código Bra­
sileiro de Teleoomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

Art. 2° Este ato produzirá efeitos legais após delibera?io do 
Congresso Nacional, nos tennos do § 3° do art. 223 da Coostitlllção. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasllia, 30 de julho de 1992, 171° da Independência e 104° 

da República. - Fernando Collor. 

(Ã Comissão de Educação.) 



12546 Quarta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Agosto de 1995 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 78, DE 1995 
(No 85i91, na Câmara dos Deputados) 

Homologa O ato do Conselho Monetário Nacio­
nal que autorizou a emissão adiciouaI de papel-moeda, 
no exercído de 1990, no valor de Cr$461.300.000.000,OO 
(quatrocentos e sessenta e um bilhóts e trezentos mi­
lhões de cruzeiros). 

O Congresso Nacionsl decreta: 
Ar!. 1° Fica homologado o ato do Conselho Monetário Na­

cional que autorizoo a emissão adicional1e papel-moeda. no ex.er­
cicio de 1990. de Cd46 I 300.000.000.00 (quatrocentos e sessenta 
e um billlões e trezentos milhões de cruzeiros). 

A rt. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publ'cação. 

MENSAGEM NO 2S:Z, DE 1991 

Solicita homologação do Congre •• o Nacional para a. emi •• õe. 
adicionai. de papel-moeda autorizada. p.lo Con •• lho Mon.tá-· 
rio Nac.ional, através do Voto CI~N NI 237i90, no lIIont.nte de 
Cr$46l.300.000.000,OO (<iuatroce~to. e ••••• nt •• um bil:1õe. 
e trezentos lIIi1hõ •• d. cruzeiro:.), complelll.ntando, a •• im, o 
tot.l nece •• ário a~ atendimento da. atividade. produtiva! 
do PaI. a i iirculação da riqu.~a nacional, referente ao 

exerclcio tinanc.iro de 1990. 

(As COMISSOES DE ECONOMIA,INDOS~rRIA E COM!RCIO: DE CQNSTI­
TUIÇAo E JUSTIÇA E DE REDAÇAo (J\DM): B DE FINANÇAS E TRIBU 
TAÇAO) • 

EXCELE:-rrfSSIMOS SE~·:! :=RES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Nos termos do aMigo 411, inciso I, 'la nne", da Lei nll 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, e da anexa Exposição de Motivos do Ministério "da Economia, 
Fazenda e Planejamento, tenho a honra de solicitar lil VOSSllS I:xcelênclas a homologação 
do Congresso Nacional para as emisSoes adicionais de p::pc:J-moeda autorizadas pelo . . 
Conselho MonetAria Nacional, atT8v~s do Voto CN.IN nll 237/90, no montante de Crs 
461.300.000.000,00, (quatrocentos e sessenta e unI bilh6es e trezentos milhões de 
cruzeiros), complementando, assim, o tOlal necesório ao atendimento das atividades 
produtivas do País e à circulaç40 da riqueza nacional, referente ao exercício financeiro de 
1990. 

Brasma, em 31 de" maio de 1991. 
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o SR_ PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho)- O expe­
diente lido vai à publicação. 

o Sr. Teotônio Vikla Fillw, lO Vice-PresidelTte 
deixa a cadeim da presidência, que é ocupado pelo Sr. 
José Sarney, Presidente. 

o SR, PRESIDENTE (José Samey)- Do Expediente lido 
constamos de no' 72 a 74.76 e 77, de 1995, tramitação com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, nos termos do arts. 223, § 1° 
e 64, § 1°, da Constituição, combinados com o art. 375 do Regi­
mento Interno. 

De acordo com o art. 122, 11, b, do Regimento Interno, as 
matérias podemo receber emendas, pelo prazo de cinco dias, pe­
rante a Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- A Presidência rece­
beu expediente através do qual o Secretário-Geral do Conselbo 
Nacional de Pastores do Brasil solicita a indicação de repre­
sentante desta Casa para compor a comitiva olicial brasileira que 
estará no evento de posse do Pastor Nilson do Amaral Fanimti 
comO Presidente da Aliança Mundial Batista, a realizar-se no Cen­
tro Municipal de Exposição, em Buenos Aires, Argentina, no dia 5 
de agosto. 

O expediente vai à Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa NacionaL (Div=os n° 89, de 1995) 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Sobre a mesa reque­
rimento que será lido pelo Sr. 10 SecretArio em exercicio, Senador 
Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1,034, DE 1995 

Pelo falecimento do Deputado Jackson Pereira requeremos, 
nos tennos dos arts. 218, 220 e 221 do Regimento Interno e de 
acordo com as tradições da Casa, as seguintes homenagens: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesar, 

b) apresentação de condolências à família e ao Estado do 
Ceará; 

c) levantamento da sessão. 
'Sala das Sessões, em 1° de agosto de 1995. - Sérgio Ma· 

cbado - Lúcio Alcântara -

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -Este requerimento 
depende de votação, em cujo encaminhamento poderiio fazer uso 
da palavra os Srs. Senadores que o desejarem, sendo permitido 
apartes. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
a V.Ex·, 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Para encamÍ­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e 
SI'S. Senadores, lamentavelmente, durante o recesst,' parlamentar, 
perdemos um companbeiro. Companbeiro porque Deputado Fede­
ral, porque integrsnte do nosso Partido, o !'SDB, e porque cearen-

se, como nós signatários desse requerimento, o nobre Líder Sena­
dor Sérgio Macbado e eu. 

O Deputado Jackson Pereira, no seu segundo mandato, ti­
nha realmente se credenciado entre os seus pares, os seus compa­
nheiros do Congresso Nacional e junto à opinião pública brasilei­
ra pelo seu destemor, pela maneira e<m10 atuou no primeiro e, ago­
ra, no segundo mandato de Deputado Federal, em uma persegui­
ção implacável aos que cometiam desmandos contra o Tesouro, 
aos que procuravam, no exercício de funções, aproveitar-se para 
tirar partido dessas posições em proveito próprio. De maneira que, 
nas matérias em que se especializou. nas ãreas rmanceira e econô­
mica, e agora como Vice-Líder do Governo na Câmara dos Depu­
tados, foi um parlamentar que se destacou. honrando o nosso Par­
tido e o nosso Estado. 

Lamentavelmente. a morte o surpreendeu em plena ação. 
Mesmo no recesso, tinha um ritmo febricitante de trabalho. TI­
nhamos nossos escritórios, em Fortaleza, no mesmo prédio. Es­
távamos trabalhando nesse mesmo prédio. eu no décimo e S. 
Ex' no terceiro andar, quando, em pleno trabalho, a morte o 
surpreendeu de maneira inesperada. Mesmo sendo portador de 
uma cardiopatia, S. Ex', em nenhum instante, diminuiu seu rit­
mo de trabalho ou deixou de cumprir com zelo e com dedicação 
suas funções. 

Por isso, esse requerimento visa justamente fazer com que 
se prestem essas homenagem, que são de toda justiça. delas dan­
do-se conhecimento à sua família e a todo o povo cearense, a 
quem S. Ex' representou com inigualá.vel capacidade e espírito pú­
blico. Tanto assim que, entre sua primeira e segunda eleição, S. 
Ex' triplicou sua votação, destacando-se no cenário político do 
Ceará como uma das liguras mais promissoras e, sobretudo, pelo 
trabalho que vinha desenvolvendo em favor dos interesses do Es­
tado junto ao Governo FederaL 

Por isso. Sr. Presidente, a razão da nossa homenagem e do 
nosso requerimento, que esperamos, se aprovado, se associe todo 
o Senado Federal. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua o encami­
nhamento de votação. (pausa) 

Não havendo mais oradores que queiram fazer uso da pala­
vra, vou submeter à votação o requerimento para suspensão da 
sessão. 

De acordo com o Regimento Interno, art. 215, item III, le­
tra c, para votação desse requerimento o quorum necessário é de 
um décimo da composição da Casa. Hã número legal. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Srs. Senadores, a 
Mesa se associa às manifestações de pesar expressas pelo Sena­
dor Lúcio Alcântara e consagradas pelo Plenário, através da 
aprovação do requerimento pelo falecimento do Deputado 
Jackson Pereira, que era um dos melhores Parlamentares desta 
Casa. de dedicada atuação e presença no debate de todos os te­
mas nacionais submetidos à decisão das duas Casas do Con­
gresso Nacional. 

Portanto, perde o Brasil um grande Parlamentar, perde o 
Congresso um grande homem público e perde o Ceará uma das Ii­
gums mais expressivas da sua política. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encenar os tmbaIhos. 

Está. encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14h41mi1L) 
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ATO 00 PRESIDENTE rIjO 342 ,DE 1995 

ALTERA o QUADRO DE DETALIIAMENTO DA 
DESPESA 00 SENADO FEDERAL 

Agosto de I99S 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o Regimento Interno, e com base no disp)sto no artigo 66, parágrafo 2°, da Lei 
nO 8.931, de 22 de setembro de 1994, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Alterar o Quadro de Detalhamento da Despesa-QDD da Unidade 
02.101 - Senado Federal, na forma dos Anexos a este Ato. 

Art. r -Este Ato entra em vigor na. data de sua public:açlo. 

Art. 3° - Revogam-se as disposiÇÕe!1 em contrário. 

SENADO FEDERAL, 17 de julho de 1995. 

. .Q,{12J!. -r 1 
PRlMEIRO-S TÁRlO IIlO EXERctcrO 

DA PREsmtNCIA 00 SENADO FEDERAL 



02.000 • SENADO FEDERAL 
02.101 • SENADO FEDERAL SECRETARIA 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA· CANCELAMENTO 
RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERÊNCIAS· SEGURIDADE 

ESPECIFICACAO NATUREZA FONTE DETALHADO 

13.075.0428.200410001- Assistência Médico..Qdontológica 
a Servidores 3.4.90.30 100 75.000 

3.4.90.39 100 75.000 

-

RECURSOS 00 OUTRAS DESPESAS 

TESOURO CORRENTES E DE TOTAL 
CAPITAL 

150.000 150.000 150.000 

02.000 • SENADO FEDERAL 
02.101 • SENADO FEDERAL SECRETARIA 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA· CANCELAMENTO 
RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERÊNCIAS· FISCAL 

ESPECIFICACAO NATUREZA FONTE DETALHADO 

01.001.0001.202110002. Funcionamento do Senado Federal 34.90.39 100 2.000.000 

03.007.0025.202210002 • Conservaçlo e Reparos de Imóveis 
do Senado Federal 3.4.90.39 100 2000.000 

----

RECURSOS 00 
OUTRAS DESPESAS 
CORRENTES E DE TOTAL 

TESOURO 
CAPITAL 

4000.000 4000.000 4.000.000 I 

EM R$ 1.00 

TOTAL 

150.000 

EM RS 1,00 

TOTAL 

2.000.000 

2.000.000 
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02.000 - SENADO FEDERAL 
02.101 - SENADO FEDERAL SECRETARIA EM R$1.00 

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA - SUPLEMENTAÇAO 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFER~NCIAS - FISCAL 
ESPECIFICAÇAO NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

01.001.0001.2021/0002 - Funcionamento do Senado Federal 3.490.33 100 2.000.000 2.000.000 

03.007.0025.202210002 - Conservaçao e Reparos de Imóveis 
. do Senado Federal 3.4.9037 100 2.000.000 2.000.000 

-- - -- -

RECURSOS DO OUTRAS DESPESAS 

TESOURO CORRENTES E DE TOTAL , 

CAPITAL 
4.000.000 4000.000 4.000.000 

02.000 - SENADO FEDERAL 
02.101 - SENADO FEDERAL SECRETARIA EM RS 1.00 

I QUADRO m: nl=TALHAMENTO DA m:SPESA - S!JPLEME~frACÂO .. - -- _.- -- --.~ --- _ ..... _- .. - -- - ---- ---- --- ---_.--- -- -"'---

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS - SEGURIDADE 

ESPECIFICAÇAo NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL 

13.075.0428.2004/0001 - Assistência Médico.()donlológica 
a Servidores 3.4.90.93 100 150.000 150.000 

RECURSOS DO OUTRAS DESPESAS 

I TESO[JRO CORRENTES E DE TOTAL 

CAPITAL 
150.000 150000 150.000 I . 
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ATO DO PRESIDENTE N°343 ,DE 1995 

AL TERA O QUADRO DE DETALHAMENTO DA 
DESPESA DO CENTRO GRÁFICO DO SENADO 
FEDERAL 

o Presidente do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Regimento lutemo, e com base no disposto no 
artigo 66, parágrafo 2°, da Lei n° 8.93J, de 22 de setembro de 1994. 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Alterar o Quadro de Detalhamento da Despesa -
QDD da Unidade 02. J 02 - Centro Gráfico do Senado Federal, na fonna dos 
Anexos a este Ato. 

publicação. 
Art. 2° - Este Ato entra em VIgor na data de sua 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

SENADO .FEDERAL, em 27 de julho de 1995. 
! 

Primeiro Secretário\no Exercício da Presidência 



02000 - SENADO FEDERAL 
02102 - CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

CRÉDITO SUPLEMANTAR FISCAL 

CODIGO ESPECIFICAÇAO NATUREZA . 

, ,0100700232025 AdmInist. e Coord. dos Serviços 
GráfliCOS· 

01007002320250001 Manutençao do Centro Gráfico do , Senado Federal 3400.93.00 

02000 - SENADO FEDERAL 
02102 - CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

CANCELAMENTO. FISCAL 

CODIGO ESPECIFICAÇAO NATUREZA 
0100700232025 . Adrninist. e Coord. dos SeMços 

Gráfas 
01001002320250D0l Manutençlo do centro GnIIflco do 

- S~FederaI __ ---- --- 34~9(L30·00 

RS1.00 

ANEXO I I 
FT DETALHADO TOTAL I , 

I 
100 9.000 9.001LJ 

R$ 1.00 

ANEXO I -
FT DETALHADO TOTAL 

_'00 9-,000 
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U .000 I 
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ATO DO PRESIDENTE N" 344, DE 1995 taria de Engenharia do Senado, mantendo o vinculo com a Secre­

O Presidente do Senado Federal no desempenho de suas 
alribuições regimentais e regulamentares, tendo em vista o dispos­
lo no Ato da Comissão Diretora n° 12, de 1983, e considerando a 
necessidade de estabelecer procedimentos de controle interno na 
Administração do Senado Federal, resolve: 

Art. 1° Os membros da Comissão Permanente de Licitação 
do Senado Federal, em con;mto com o Diretor, com os Chefes do 
Serviço de Compras e do Serviço de apoio Técnico da Subsecreta­
ris de Administração de Compras, Contratações e Alienações -
SSACCA, ficarão responsáveis pela pesquisa, confexência e ates­
tação de preços, buscando verificar se as propostas apresentadas 
pelas licitantes vencedoras corupatibilizam-se com os preços de 
mercado. 

Art. 2° Os editais de licitação serão elaborados pela Subse­
cretaria de Administração de Compras, Contratações e Alienações 
- SSACCA, e conferidos e assinados pelo membro da Comissão 
Permanente de Licitação que exerce Função Comissionada de As­
sistente de Auditoria da Secretaria de Controle Interno e examina­
dos pela Advocacia do Senado Federal 

Art. 3° Sem prejuizo da publicação obrigatória prevista em 
Lei, OS Editais de licitação do Senado Federal setio publicsdos em 
pelo menos um jornal de grande circulação nos Estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Distrilo Federal 

Art. 4° Independentemente das prescrições legais pertinen­
tes ao conteúdo dos Editais de licitação, deles fatio parte levanta­
"'ento estimativo dos valores das contratações a serem realizadas 
pela Casa. 

Art. SO O. resultados dos certames licital6rios do Senado 
Federal serão ..,blicados no Diário do Congresso Nadonal- Se­
ção n (Senado Federal). 

Art. 6° Este Ato entra em vigor no data de sua publicação. 
Art. ,. Revogam-se as disposições em contririo. 
Senado Federal, 31 de julho de 1995. - Senador José Sar­

Dey, Presidente do Senado Federal. 

ATO N°34S, DE 1995 DO PRESIDENTE 

O Presidente do Senado Federal no desempenho de suas 
alribJições regimentais e regulamentares, e tendo em vista o dis­
posto no Ato da Comissão Diretora n° 12, de 1983, considerando a 
necessidade de estabelecer procedimentos de controle interno no 
Administração do Senado Federal, resolve: 

Art. 1° As obras e reformas realizadas no Conjunto Arquite­
tônico do Senado Federal, incluidos os blocos "C'. "D" e ''Gil da 
SupeIqUadra Sul 309, cujos v~ores forem ill':'ais ou su~s '!" 
limite de convite. seria flSC8hzados por AsSIstentes de Auditoria 
da Secretaria de Controle Interno do Senado Federal indicados 
pelo Diretor-Geral, nos termos do § '};O do art. 6° da Resolução n° 
42193 - Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal 

§ 1° Os Assistentes de Auditoria indicados na forma do ca­
pul deste artigo desenvolverão suas atribuições junto à Subsecre-

taria de Controle Interno. 
§ 2° A fiscalização a que se refere o caput deste artigo não 

isenta de responsabilidade os Diretores da Secretaria de Serviços 
Especiais e da Subsecretaria de Engenharia, bem como os Chefes 
de Serviços vinculados a cada um desses órgãos, cujas atribuições 
estejam ligadas à aludida fu:ca1jzaçio. 

Art. 2° Caberá aos Diretores da Secretaria de Serviços Es­
peciais e da Subsecretaria de Engenharia e aos Chefes de Serviços 
vinadados a cada um desses órgãos. em conjunto com os Assis· 
tentes de Auditoria indicados na forma do caput do art. 1° deste 
ato, entre outms, as seguintes atribuições: 

a) realizar ampla pesquisa de preços sobre a refonna ClJ 

obta a ser executada, estabelecendo os valores eslimados, que 
constarão do respectivo edital de licilação, cuidando pam que tal 
pesquisa descreva os nomes das rmnas contactadas. seu respectivo 
telefone, o nome do empregado consultado e os valores forneci­
dos, bem como os nomes dos servidores do Senado que a realizanun; 

b) exigir da(s) licitante(s) vencedorn(s) a qualificação da 
mão-de-obra na execução; 

c) fiscalizar e acompanhar diariamente a execução do cr0-

nograma estabelecido; e 
d) exercer rigoroso controle das especificações e da quali-

dade dos materiais adquiridos. 
Art. 3° Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contririo. 
Senado Federal 31 de julho de 1995. - Senador José Sar­

ney, Presidente do Senado Federal 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 382, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal no uso da alribJição 
que lhe foi conferida pelo art. 10 do Presidente n° 252, de 1993, e 
tendo em vista o que consta do Processo n° 002.0HY93-3, resolve: 

Homologar, pam fms do disposto no artigo 20 da Lei n° 
8.112, de 1990, a avaliação de desempenho dos seguintes servido­
res em Estágio Probatúrio: 

Nome do(a) Servidor(a) 
Gilda Lúcia Ferreira 
José floriam Pereim Lima Filho 
Francisco Canindé de Oliveira 
En:ílio Aquino Soares 
Dirceu Ventura Teixeira 
Silvans Sampaio 
Clóvis Venuto da Silva 
Adeilson Gonçalves de Macena 
Zizelma Ribeiro Bosco 
Theresa Catharina de Góes Campos 
Alexandre Castro Cerqueira 

Matricula 
S.043 
S.048 
S.oSI 
S.OS3 
S.054 
S.OSS 
S.oS6 
S.os7 
S.OS9 
S.064 
S.06S 

Média Final 
187 
188 
188 
187 
188 
17S 
188 
188 
188 
188 
187 

Senado Federsl 1° de agosto de 1995. - Agaclel da SOva 
Mala, Diretor-Geral do Senado Federal. 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

PresIdente Lider Lider 
José Sarney - PMDB - AP Eleio Alvares EpMcio Cafeteira 

Vfce.Lideres 
Vfce.Lideres 

1° VIce·Presldente 
Tectallo Vilela Filho - PSDB - AL José Roberto Anuda 

Leomar Quintanilha 

Vilson K1einilbing 
&peridiio Amin 

r Vfce.PresId ... te RmnezTebet 

1úlio Campos - PFL - MT LIDERANÇA DO PDT 

l° SeaetárIo LIDERANÇA DO PMDB Lider 

Odacir Soares - PFL - RO Lider Júoia Marise 

16der Bari>alho 
1° SeaetárIo LIDERANÇA DO PP 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vfce.Lideres 
Ronaldo Cunha Lima Lider 

3? SeaetárIo Nabo< 1únior Bernardo Cabral 
Levy Dias - PPR - MS Genon Camata 

Carlos Bezerm Vfce.Llder 
,f' Secretário NeySuassuna 10i0França Gilvan Borges 

Fmandes Amorim - Pt1r - RO Femando Bezerm 
Gilberto Miranda LIDERANÇA DO Pr 

Suplentea de SecretárIo 
Llder 

. f.ntbnio Carlos Valadares - PP - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

.. José Eduardo Dutra - PT - SE Llder Vfce.Llder 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB Hugo Napoleão Beuedita da Silva 

Vfce.Llderes 
LIDERANÇA DO PTB 

Edison Lobia 
CORREGEDOR Francelioo Pereira 

(Eleito em 16-3-95) Lido. 

Romeu Thma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORES SUBSTITUTOS 
Lider Lido. 

(Eleitos em 16-3-9S) Sérgio Machado Roberto Freire 

Vfce.Llderes LIDERANÇA DO PSB 
1° SenadorR_Tebet-PMDB-MS Geraldo Melo Llder 2° Senador 1001 de Ho1landa - PFL - PI;' 10sé ~ Ferreira 
3°SezJad<rLúcioAlc!Dlam- PSDB-CE dioCoelho Ademir Andrade 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-S'5) 

Presidente: 
Vlce-PresldentA,: 

TIIuIares Suplentes 
PMDB 

I. Casildo Maldaner I. Onofre Quinan 
2. Rama Tebet 2. Gerrson Camata 
3. Nabor J1Inior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
1. Eleio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos PatrocInio 
3. Waldeck Omelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
I. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreita 

PPR 
I. Epitácio Cafeteira 1. Lucldio Portella 

PTB 
I. Emllia Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
I. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
1. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
1. Darcy Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

Membro Nab) 
Romeu Tuma (Com'gedor) 



SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÓES 

Diretora: SONlA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 3491) 
SERViÇO DE COMISSÓES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
E)l?':E~?r, -'~:,,·:.:-:'~T:;y~/t0;:]ttr:CÚ;Jt:,:::::1Z'r';;1il);~0:::-'~Q830x:i;:.:,:,:,,::,L>;;;~~:,=:;%~:t]]rf:6illb'~"'~:7:~""}::t"'t31"'jL"'%;"'--2"'f~""tª 
GILVAN BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA-2441/42 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVlANO MELO AC-3493/94 
ONOFRE aUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZ TEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 
F:::::fT1C~·:>">:X\::.- 5Kjçrd:MmW*lúi:ib0lY;7.n!E:NI:rrE:;:J~t:t1Z!C:~ 2:'L,@\A:t@@TIjfi~MJ@0i+ili&fuf1LB&h~ 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNELAS BA-2211/12 
BELLO PARGA MA-3069170 4-ROMERO JUCÁ RR-2111/12 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO R0-2231/32 
JOÃO ROCHA T0-4070/71 6-ÉLCI0 ALVARES ES-3130131 
CARLOS PATROclNIO T0-4068/69' 7-HUGO NAPOLEÁO PI-1504/05 
rtXt.Wr:-:~':~',::-·;:3Z:.ft::Ü'f~iE1Kcl1*p~\~4/{~w.>{*4:.'!JQfiif4ll?f%IYk0kt~lgp;:Kmmj4W.,+MW§" 
BENI\/ffis"'~ =" "'~ m~êE:3242143" ''';:VAGO ' 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDI0 COELHO 
PEDRO PIVA SP-2351/52 

OBS: °ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT. 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N°19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTCIS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOFt BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOFt CARLOS WILSON 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
VAGO 
VAGO 

JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

BENI 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 

(29 TITULARES E 29 SIJPLENTESj 

MT _ 7711" 1117 

AP-2151/57 
RS-3230/32 
SC-2141/47 
PB-2421/27 
GO-2091197 

MT-2271177 
BA-2191/97 
SE4055157 
MA-3069/72 
BA-2211/17 

CE-2301/07 
PE-2451/57 

SUPLENTES 

··ri 
2-OI~OFRE QUINAN 
3.JClSÉ FOGAÇA 
4-FE:RNANDO BEZERRA 
5-COUTINHO JORGE 
6-RAMEZ TEBET 
7-VI,GO 
8-VI,GO 

2.JOSÉ BIANCO 
3-E1)ISON LOBÃO 
4-ÉI.CIO ALVARES 
5-FltEITAS NETO 
6.JOEL DE HOLANDA 

2-GI:RALDO MELO 
3.JE:FFERSON PERES 
4-1...1)010 COELHO 

: I 

! m AC-1478/131078~ 
GO-3148/50 
RS-30n178 
RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
MA-2311/1T 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197199 

RN-2371m 
AM-2061/67 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS, 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SAU. N° 09 "ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE RJ:UNIÕES: 311-3652 
FAX: 311-3652 



COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

JUNIOR 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
ONOFRE QUINAN G0-314813150 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-3104/3106 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA MT-229112297 

!li 
FREITAS NETO PA TO-4068/4069 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2..JOSAPHAT MARINHO BA-3173/3174 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3..JONAS PINHEIRO MT-2271/2277 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ELCIO AlVARES EC;-313013132 ORNELAS BA-2211/2217 

REUNIOES: TERÇAs-fEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIOFtES E DEFESA NACIONAL -
CRE 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO GARLOS MAGALHÃES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BE:RNARDO CABRAL 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
;!mHili~4J%llilfJMij1[J.lj~jflKf.l1mf[tW_~%[W#11t'1IDI~IIItJ&.~f_J_WlMliEiW ••• aw'lítJ1J.li:f1ilftl 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478 'I-MAURO MIRANDA GO-2091/97 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 :!-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALOANER SC-2141/47 :I-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230/31 '!-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-31 REZENDE GO-2031/37 

~~~IIIi. ·111 li li .Im!!l~ ! I: 1I1111 iE- . JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
JOEL 

GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 

BA -2191/97 
PI-3085/86 
RN-2361167 

:!-BELLO PARGA 
:I..JOÃO ROCHA 
'hlOSÉ ALVES 

:!-CARLOS WILSON 
:I-PEDRO PIVA 

MA-3069170 
T04071172 
SE-4055/57 

PE.2451/57 

~ I i 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/ 4777 

SALA N" 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCANTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 

RONALDO CUNHA UMA 
ROBERTO REQUIAO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 

I 

PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

(0) VAGA CEDIDA PELO PSB 

PB-2421/27 
PR-2.co1/07 
RS-3077nl 
MS-2221/27 

MA-2311/17 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
MG-2411/17 
BA-3173174 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.39721/4612 
FAX: 311- 4315 

SUPLENTES 

2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
I5-GILBERTO MIRANDA 

!~~~~:; CARLOS MAGALHÃES 
3~UGO NAPOLEÃO 
.wOSÉ AGRIPINO 
5-FREITAS NETO 
6-ROMERO JUCA 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-22t1197 
AM-31D4101 

BA-2191197 
PI-4478110 
RN-2361/67 
PI-2131/37 
RR-2111/17 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-4315 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EIlISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
:"_~~«"h:'~"~, :::::.'~~:':::;::;::~:.~.::'.:~,:~~<::.~;~-x',:~::~~~:~'~:'~"'P'MO!:~::~~ ~:q·"«,$?':::::{;:?:':::T::~,:~:~::::-~~~I} ::@\{iit1X<~T;]Z;jdiz::\1 

COUTINHO JORGE PA-3050/1266 1-GILVAN BORGES AP-2151-52 
GILBERTO MIRANDA AM-3104/05 2-NABOR JÚNIOR AC-3227/28 
FLAVIANO MELO AC-3493J94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 
@gD~;~;':::~f«'-;":::::'::"-:"::':~;:';{,;:"}r~;:1Ú\\~::<:::S;:~\;;:~'~/::s~T~~;~;:;~!;?·?::;;:-m;;~?::~~FC;>::;:;:::;:;:::.:-::'·:'::,t;~~:\~DLh:k::~ti1iI4%d~ti&*ktJMiX1Ltrtfi\@&!tMJI 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 1-JOÃO ROCHA T0-4070/71 
CARLOS PATROcíNIO T0-4068/69 2-FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12 
JOSÉ ALVES SE-4055156 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

~~6~g~i~Ái\J7;;;2L:;njúiX:li;('C::~i~~~'~;7~i"Sbê''\~'i~}g~~~~:f~f5i,r~~f.i:M;;tjtw~f~~"22 
SÉRGIO MACHADO CE-2281J85 

. : .'': . 

vago 

REUNIOES: 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR AL EXANDRE COSTA 
SALA N- 15 - SUBSOLQ 
FAX: 311-1095 . 



COUTINHO 
IRIS REZENDE 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

PA-305014393 2.QNOFRE QUINAN 
GQ-2031132 3-FLAVIANO MELO 

ROBERTO REQUIÃO PR-2401 102 4-vago 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
vago 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

E5-3203/04 
PA-2441/42 

BA-2211/12 
PI-3085/86 
PE-3197198 
RO-2231/32 

PE-2451/52 
CE-2281/82 

5-vago 
6-vago 
7 

-vago 
2-VlLSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
"-ANTÔNIO CARlOS MAGALHAEs 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELINO PEREIRA 

2.JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 

GO-3148/49 
AC-3493194 

SC-2041142 
MA-2311112 
BA-2191 192 
MA-3069no 
MG-2411/12 

AM-2061/62 
CE;-2301Io2 

REUNIOES: QUINT~~EIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4804 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 

FAX: 311-3121 



SUBSECRETARIA DI: COMISSÕES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPOSIÇÃO 

Sob a coordenação do Senhor Senador Ed ison Lobão, Presidente da Comissão 

Setor de TelecoltUlnicaçiJes: Senador Gilb~:rto Miranda (PMDB) 

Setor de Petróleo e Gás: Senador Antonio Carlos Valadares(PP) 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Se=tArio-Geral: Selllldor LÚDrO COELHO 
Se=w-io-Geral Adjuntoo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TltuIaros Suplente. 
PMDB 

loséFopça PedroSimon 
CasiIdo Malda~r Roberto Requião 

PFL 
Vilson Klein(l)jng loel de Hollanda 
Rorm:ro Jucá Júlio Campos 

PSDB 

Lúdio Coolbo Geraldo Melo 
PPR 

Esperidiio Aoún 

PTB 
Emília Fernandes 

Osmar Dias 

Titular .. 

Luciano Piu.atto 
Pau10 Bcmhausen 

PauloRru.1 
Valclir CoIana 

Franco Montcro 

Júlio R.edecker 

Dik:cu SperaflCO 

MigueJ Rossetto 

PP 

PT 

Benedita da Silva 
Edum:do Suplky 
Lauro Csmpos 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco Parlammtar PFl..JYI'B 

PMDB 

PSDB 

PPR 

PP 

PT 

.' . . " , 

'. , 

Antônio Ueno 
José Carlos Vieira 

Elias Alrahão 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius: 

João Pizzolatti 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 

. \.,' I .• . •.• 

.' I,· 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação I!leitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três POderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 -Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 
nO 118 - abril/junho 1993 

o Perfil Constitucional do Estado Contemporllneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exercicio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municipios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A J'lstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung -
na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

AB. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
mtriedade. 

Luiz Antônio Soares H entz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Strober Paes 
O controle Intemo de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Juridica sobre as Reservas Extrativistas:-

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe .. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Diteito Ambiental. 

AnnHelen Wainer 
Principios Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a Politica Ambiental Brasileira 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na PoHtica Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanba do Pós-Guerra 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Juridico-Penal (Material e For­
mal) e sua Ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná· 
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Ornar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Principio da Continuida· 
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnoldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles· 
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edi· 
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão in· 
cluidos OS acréscimos referentes à remessa pela EC1). Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe· 
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar 70165-900, Brasilia, DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - F~: (061) 311·4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Via N·2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municipios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo _. Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: tma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à JJstiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias _ :lJewton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Juridico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade IntemaciomJ das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas _. Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988eo Tribunal de Contas - JlIIbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei nO 6.515n7 pela Constituição de 1988 -
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corslndio Mçnteiro da Silva 

. " . 
ASSINATURA:OÀ. 'REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLÁtIV A' " . 
Os pedidos deveTãó ser acompanhados de cheque noínfualà Sübsecretariá-de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor" já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

N oni:e~" ... : ..... : ............................ !.: ......................... :: ..... : .......... : ... : ..... : ....... : :: ........ : ... : ..... .' ............... .. 
Endereço ................................................................................................ CEP ..... ::.:.: .. :'.:' ... : ........ .. 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: ... ../ .... ./ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



- ,. 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA W 119 - 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA TIV A DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional nO 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -1989 ... 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à " 
Subsecretaria de Edições Técnicas' - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 35.79 e3S'~9 -'Fax: (061) 311-4258 e 
321~7333 - Telex: (061) 1357 .. 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à . 

, ~~quçrda) , 

. 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS 


